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			APRESENTAÇÃO

			AS FIRMAS TOMARAM CONTA DE TUDO

			Este livro retrata uma pesquisa que teve como objetivo desvelar a relação entre agronegócio e questão agrária e seus rebatimentos na dinâmica de uso e apropriação da terra e do território. Com foco num recorte espacial específico, a região do Baixo Jaguaribe, no leste do Ceará, buscamos evidenciar os processos de expansão e territorialização do agronegócio no Brasil, de modo a verificar seus impactos na questão agrária e na organização do território. A partir de um olhar geográfico, mas que comporta inúmeros outros olhares compartilhados por todos aqueles que vivenciam diariamente a cruel realidade imposta pelas firmas do agronegócio, procuramos demonstrar algumas das facetas da reprodução do capital no campo. 

			O livro ora apresentado versa da nossa pesquisa de doutorado, realizada entre 2016 e 2019 junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Estadual do Ceará1 e financiada mediante concessão de bolsa da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). A pesquisa contou com a colaboração de grupos, organizações e movimentos sociais, além de grande diversidade de sujeitos, sobretudo camponeses, os quais somos imensamente gratos. Trata-se de uma tese de doutorado publicada em formato de livro, que pretende ao mesmo tempo denunciar os desmandos do agronegócio e instigar a realização de novos estudos acerca dos impactos incididos aos territórios mediante seu uso corporativo pelas firmas.

			Foi possível constatar as estratégias adotadas pelas corporações do agronegócio que “tomaram conta de tudo”, segundo denunciado por inúmeros sujeitos que perderam suas terras para as grandes firmas que passaram a controlar os territórios historicamente ocupados pelos camponeses que tinham na terra o sentido de sua existência. Ao abrirmos a “caixa-preta do agronegócio”, fica evidente o pacto estabelecido entre o Estado e as firmas a fim de tomarem conta de tudo, incidindo diretamente nas condições de sobrevivência dos camponeses que perderam suas terras, de modo a reconfigurar significativamente a dinâmica agrária regional. 

			Assim, a análise voltou-se especificamente para a expansão do agronegócio e seus rebatimentos na questão agrária e na organização do território do Baixo Jaguaribe, onde é possível evidenciar inúmeros impactos advindos da territorialização da agricultura capitalista em razão da instalação de uma série de grandes empresas que assumiram, juntamente com o Estado, a tarefa de garantir que essa região fosse capaz de responder aos imperativos da competitividade impostos pela reprodução do capital no campo. Cientes de que não existe neutralidade científica, somos defensores de um projeto de Ciência que esteja à serviço da vida, cabendo a nós contribuir com a denúncia de alguns dos males acometidos aos sujeitos e aos territórios pelo modelo opressor do agronegócio. 

			A partir do exposto ao longo do livro, é possível notar a força do agronegócio na redefinição dos rumos da questão agrária brasileira, num cenário em que a terra e o território assumem uma centralidade que denota a expansão desse modelo produtivo e todo seu “pacote de maldades”, que não tem respeitado os anseios dos povos do campo ao massacrar, com muita violência, os meios que garantem sua sobrevivência. Segundo os sujeitos, as firmas tomaram de conta da terra, da água, do trabalho, da natureza, da saúde, das vidas... de tudo. E no decorrer do livro procuramos demonstrar como isso foi possível e os rebatimentos desse processo na reconfiguração da questão agrária. 

			O livro está dividido em cinco capítulos, ligados entre si pelo debate em torno do território, do agronegócio e da questão agrária. No primeiro capítulo são apresentados os pressupostos teóricos e metodológicos da pesquisa; no segundo, as nuances do pacto de poder estabelecido entre Estado e agronegócio; no terceiro, a expansão do agronegócio da fruticultura e a ofensiva do capital na região no Baixo Jaguaribe; no quarto, as estratégias de territorialização e controle da terra por parte das firmas; no quinto, o cenário de latifundiarização e concentração fundiária deixado pela atuação hegemônica das firmas do agronegócio da fruticultura na região. Os cinco capítulos procuram demonstrar como, quando e por que “as firmas tomaram conta de tudo”. 

			É preciso deixar claro que ao tomarem conta de tudo, as firmas do agronegócio também matam, poluem, contaminam, expropriam, invadem, assediam, oprimem, desmatam, destroem, exploram, saqueiam, usurpam, controlam, dominam, envenenam, escravizam... num cenário onde parece não haver limites para os “reis do agrobusiness”. Desse modo, o livro traz um retrato do Brasil contemporâneo, onde percebe-se que cada vez mais as firmas do agronegócio tomam conta de tudo. Esperamos que a sua leitura possa motivar reflexões e questionamentos acerca do modelo predatório de desenvolvimento preconizado pelo agronegócio no Brasil. Mas que possa, também, colaborar com os processos de luta e resistência, assegurando a garantia constitucional do direito à vida e à terra para todos os camponeses deste país.

			

			
				
					1	Nossa tese foi orientada pelo professor doutor Luiz Cruz Lima e foi aprovada pela Banca Social, composta por representantes de territórios camponeses, movimentos e organizações sociais que contribuíram com a pesquisa, e pela Banca Acadêmica, composta por professores/as doutores/as compromissados com o papel social da Ciência e da Universidade.

				

			

		

	
		
			PREFÁCIO

			A CIÊNCIA EM DEFESA DA VIDA

			Periodicamente, é notório o surgimento de novos autores e pesquisadores nas diferentes áreas científicas. Neste século, com descobertas e paradigmas renovando os anteriores, ajudados pelas novas técnicas, sem olvidar os múltiplos problemas mundiais impulsionados por um sistema globalizante do capitalismo, tudo isso vem provocando a radicalização das pesquisas e do trabalho interpretativo dos cientistas. 

			Para tanto, elevam-se a capacidade e as habilidades dos pesquisadores, não devido apenas ao uso dos novos meios tecnológicos, como também do esforço de eles se organizarem com parceiros da ciência e da vida social, sempre no intuito de evidenciar a concretude da realidade com objetivo de transformá-la, para melhor viver do homem, indicativo a ser ressaltado com clareza e independência. Dia a dia, mais cientistas compreendem que a ciência deve servir para melhorar a vida e não para armar mais ainda os exploradores do trabalho dos que verdadeiramente fazem a riqueza do mundo. 

			A Geografia, como importante ciência social, aguça seu olhar para as questões que vêm abalando o equilíbrio da natureza e a sobrevivência da sociedade, em diferentes territórios. Ao ler o conteúdo de “As firmas tomaram de conta: território, agronegócio e questão agrária”, temos a clareza de que seu autor se enquadra nessas condições da ciência como uma das trincheiras da batalha pela defesa dos trabalhadores do mundo. 

			Com boa formação acadêmica, Leandro Vieira Cavalcante se integra na lista desses pesquisadores. Para tanto, buscou acesso aos saberes internacionais em nossas academias, além de participação da intimidade da vivência comunitária dos camponeses.  Como uma refinada peça de cerâmica, este livro foi elaborado pelas mãos de Leandro com a argila extraída das lutas pela vida de milhares de homens e mulheres do campo. Só assim, fez este trabalho com a independência exigida para soerguer a consciência de outros estudiosos comprometidos com o povo, para enriquecer o lastro de uma Geografia libertadora. 

			Ao ler este livro, recebemos importante contribuição para entender a pressão em que se encontram os camponeses de uma das mais ricas regiões do Ceará - o Baixo Jaguaribe -, onde continua, desde o século XVII, a rapina das riquezas por empresas nacionais e estrangeiras, tanto do trabalho de homens e mulheres, quanto dos recursos naturais. Aliás, não esqueçamos que por essas mesmas plagas jaguaribanas, em julho de 1699, na aldeia dos Paiacus Madre de Deus, foram massacrados centenas dos primitivos habitantes dessas terras. O fato se inclui na histórica Guerra dos Bárbaros, como ação de “guerra justa” para “limpar a terra”, com o fim de instalar fazendas de gado, tudo oficializado pelo poder da época. 

			Atualmente, ainda se mantém essa prática, embora com outros métodos, para empresários agirem com legalidade e facilidades, recebendo amplo apoio do Estado com novas regulações, instalações de infraestrutura e garantia de segurança com uso de forças policiais, além de criar meios para a maior fluidez dos negócios, ampliando as exportações de produtos “in natura”. Isso tudo em detrimento do povo, dos pequenos e médios produtores, especialmente com expropriação de suas terras, o que vem provocando a migração de muitos deles em direção às cidades. Senhores do agronegócio utilizam-se de métodos químicos e técnicos, gerando contaminação do solo, do ar e das águas, com doenças severas e óbitos de trabalhadores e residentes próximos a essas monoculturas. 

			Aos que se opõem a essa dilapidação legalizada, prisão e morte. Isso já é realidade na região do Baixo Jaguaribe, comprovada com a morte de um líder camponês, cujo nome batiza o Acampamento Zé Maria do Tomé, em pequena porção do sistema de irrigação sobre a Chapada do Apodi, onde sobrevivem famílias aterrorizadas ante à possível invasão de forças armadas do Estado. 

			Essa parceria entre Estado e empresas está bem clara no capítulo em que Leandro Vieira Cavalcante distingue quatro categorias em que se reveste o Estado: planejador, com políticas públicas e planos de governo; gestor, à medida que põe a esse objetivo os órgãos públicos e arregimenta o aparelhamento da máquina estatal; patrocinador, enquanto garante financiamentos de bancos públicos; construtor, ao instalar sistema hídrico (açudagem, estação de elevação da água, implantação de sistema de irrigação de qualidade), além de uma logística direcionada às empresas interessadas, incluindo-se a exclusividade de um terminal portuário moderno com estrutura para grandes navios cargueiros internacionais. Implanta-se um sistema técnico de alto nível para a fortalecer a territorialização do agronegócio nessa região. 

			Como posto em um dos capítulos, o “pacto do agronegócio” passou sua cartilha ao Estado. Logo é criada uma secretaria específica, centralizando as ações e oxigenando a ofensiva do capital externo para investir nessa região cearense. Com o sonho inviabilizado para o funcionamento das pretendidas empresas exportadoras no novo sistema portuário, o agronegócio tomou impulso no maior vale úmido e fértil do Ceará, em detrimento do sistema de irrigação para os camponeses do semiárido. 

			Daí, a corrida de empresas para o Baixo Jaguaribe, cada uma com seus métodos de avanço às terras agricultáveis, o que veio criar o cenário de latifundiarização e concentração fundiária, como tratado em um dos capítulos deste livro. Bem explicitado pelo autor, para atingir esse ponto, a ousadia se fez pela ofensiva do capital, através do agronegócio, nas terras do Baixo Jaguaribe, como em outros estados brasileiros. Aqui, nosso autor quebra o lacre da “caixa preta do agronegócio”, para expor o perfil desses agentes invasores das “veredas do Jaguaribe”, não só nomeando-os, como pondo à nossa vista as “estratégias de territorialização e controle da terra” no correr de todo um capítulo. 

			Para quem deseja conhecer a formação socioespacial de nosso país, os instrumentos políticos e econômicos usados para substanciar as desigualdades sociais e o desequilíbrio ambiental que presenciamos no território nacional, além de reconhecer as enganações de propostas para o desenvolvimento, ler esta obra nos oferece clareza e aprofundamento para evidenciar as raízes da expropriação de nossas riquezas e exploração do trabalho da brava gente que povoa nosso país. Apesar de tudo, na região estudada, essas empresas foram surpreendidas pela força da consciência dos camponeses e camponesas, formando uma forte resistência para que as firmas não tomassem de conta de tudo, como conclui Leandro Vieira Cavalcante.

			Leia e divulgue este livro, para ampliar a visão do que é o nosso país. 

			Luiz Cruz Lima2 

			Fortaleza, junho de 2020

			

			
				
					2	Professor Emérito da Universidade Estadual do Ceará

				

			

		

	
		
			1

			INTRODUÇÃO: eis que as firmas tomaram conta de tudo

			“As firmas tomaram conta de tudo”. Essa foi uma das frases mais repetidamente pronunciadas pelos sujeitos que encontramos ao longo de nossas caminhadas pelo Baixo Jaguaribe, a região que abriga a maior concentração de empresas do agronegócio no Ceará, responsáveis por introduzir um novo modelo de reprodução do capital no campo e por gerar um conflituoso quadro de desregulação social, ambiental e territorial que deixou profundas marcas na sociedade, no ambiente e no território. As firmas, segundo os sujeitos, tomaram conta da terra, da água, do trabalho, da natureza, da saúde, das vidas... de tudo! Essas firmas, relatam os camponeses, chegaram “como um monstro que tudo devora” e que pouco a pouco lhes tomaram de arranco os meios fundamentais de sua sobrevivência, a começar pela terra.

			A terra assume, pois, um papel central quando se discute a territorialização do agronegócio. Apesar da fome voraz das empresas por todos os bens naturais e humanos que se tem notícia, a busca imediata é por terra, que está entre os pilares fundamentais que garantem o sucesso do empreendimento capitalista. Sem a terra não há nem produção nem acumulação de capital, como também não há garantia da formação de um ambiente propício ao desenvolvimento das atividades do agronegócio. À terra acrescenta-se também a água, que cada vez mais está na mira das corporações, sedentas por explorar os territórios até a última gota. É por terra (e também por água) que são travados hoje muitos dos conflitos advindos com a expansão do agronegócio no Baixo Jaguaribe, a considerar também os conflitos decorrentes da relação capital-trabalho e daqueles resultantes do intenso uso de agrotóxicos na região.

			Com isso, o tema da questão agrária emerge como fundamental para compreender e problematizar a reprodução do agronegócio no Baixo Jaguaribe, sem desconsiderar, claro, todas as outras nuances observadas nas dimensões sociais, ambientais e territoriais. É importante retomar o debate sobre a questão agrária porque ele nos permite perceber de que maneira age o agronegócio, quais suas estratégias de territorialização, quais os meios utilizados pelas empresas que lhes garantem o controle de extensas parcelas de terra, quais as particularidades dos processos de latifundiarização e de (re)concentração fundiária, qual a natureza dos conflitos agrários que se agravam à medida que se expandem as cercas das firmas. Atentar para a questão agrária é, portanto, observar como o agronegócio altera e redimensiona as dinâmicas vinculadas à terra.

			Nesse sentido, este trabalho volta-se para a relação entre agronegócio e questão agrária, tendo como recorte empírico a problemática observada na região do Baixo Jaguaribe, polo de atuação de pequenas, médias e grandes empresas do setor da fruticultura, que são justamente aquelas que “tomaram conta de tudo”. Evidenciamos a centralidade assumida pela terra mediante compreensão da territorialização dessas firmas. Focar no estudo da questão agrária a partir das corporações do agronegócio da fruticultura instaladas no Baixo Jaguaribe é discutir as estratégias de reprodução do capital no campo partindo de uma realidade específica, mas que está intimamente vinculada à trama geopolítica e mercadológica que rege a agricultura capitalista no Brasil e no mundo.

			Desse modo, defende-se a tese de que a questão agrária do Baixo Jaguaribe foi reconfigurada a partir da territorialização das empresas do agronegócio da fruticultura, implicando em novas estratégias de apropriação e controle da terra e acirrando os conflitos agrários. Tal processo de reconfiguração da dinâmica agrária pelo agronegócio passa, entre outras coisas, pela reorganização dos usos e das formas de ocupação da terra, dos meios que garantem a manutenção da propriedade privada e dos artifícios que asseguram a permanência e o acirramento do latifúndio e da concentração fundiária. Assim, tivemos o propósito de demonstrar, mediante evidências empíricas, como a questão agrária da região foi dinamizada pelas corporações do agronegócio e, assim, evidenciar como as firmas tomaram conta de tudo.

			Adverte-se, desde já, que esta pesquisa assume um caráter político e ideológico marcadamente contrário ao modelo do agronegócio, observado com o novo padrão de acumulação do capital no campo através da expansão maciça da agricultura capitalista que age em prol da desregulação da agricultura camponesa e da exploração desenfreada e inconsequente do trabalho, do território, da terra, da água e da sociobiodiversidade de modo jamais visto ao longo de toda história da ocupação do Planeta Terra pela civilização humana. Assumimos essa posição ao afirmar que toda pesquisa é um ato político, que toda tese é política, que toda política é um produto ideológico e que toda ideologia é um compromisso de mundo. Com isso, defendemos nosso viés ideológico ao indicar que esta pesquisa tem um lado: o lado dos sujeitos e dos territórios vulnerabilizados pelo agronegócio.

			Dito isso, na sequência desta Introdução são abordados o caminhar e os caminhos da pesquisa, onde apresentamos a contextualização e a problemática, os objetivos, os recortes espacial e temporal da investigação, o aporte teórico e as justificativas, o detalhamento do método e da metodologia, além dos limites, escolhas, ausências e desafios. A partir da leitura da Introdução espera-se ser possível demonstrar como nossa pesquisa foi construída ao longo de quatro anos de caminhar junto aos sujeitos e aos territórios do Baixo Jaguaribe, cujos caminhos trilhados nos levaram ao rastro de destruição deixado pelo agronegócio, mas também ao pulsar da recriação e resistência camponesa.

			1.1 O problema e os objetivos da investigação

			Observa-se na contemporaneidade a expansão acelerada do modelo produtivo do agronegócio no Brasil, representando o advento e a consolidação de um novo paradigma no campo, que passa a ser concebido sob os preceitos produtivos ditados pelo grande capital que visa necessariamente lucro a qualquer custo associado à exploração desenfreada da natureza e do trabalho. Isso resultou numa intensa reestruturação tanto do espaço agrário brasileiro quanto dos tradicionais sistemas de produção da agricultura, que tiveram de se adaptar às novas exigências impostas pela economia de mercado globalizada e pela racionalidade capitalista cada vez mais onipresente no campo, provocando inúmeros rebatimentos na organização socioespacial e econômica até então vigente. Esse processo foi responsável por dinamizar de maneira considerável, e por vezes irreversível, o uso, a posse e a propriedade da terra, reconfigurando e acirrando a já problemática questão agrária do país.

			Percebe-se, de modo geral, que os territórios elencados para a reprodução do capital no campo, a partir da expansão do modelo produtivo do agronegócio, passam a ser intensamente controlados por agentes hegemônicos e exógenos aos locais de produção, representados por empresas agrícolas e agroindustriais que se instalam nos lugares visando unicamente ampliar suas capacidades produtivas e seus rendimentos, pouco ou nada importando os impactos gerados através do uso corporativo que conferem ao território. Dessa forma, tais firmas se configuram como as principais responsáveis por rearranjar e dinamizar os usos dos territórios, susceptíveis aos ditames do agronegócio globalizado e às imposições das grandes corporações que assumem o comando do setor produtivo no campo.

			O estado do Ceará, em especial, também é inserido nesse contexto representado pelo advento do agronegócio, embora em menor escala e apresentando algumas particularidades inerentes ao seu quadro geoambiental e ao seu próprio processo de formação socioespacial, associado à uma conjuntura política e econômica favorável. Em linhas gerais, é apenas ao final dos anos 1990 que se nota um maior dinamismo voltado para o desenvolvimento da agricultura empresarial em terras cearenses, que se estabelece notadamente em extensas áreas irrigadas, sejam elas públicas e/ou privadas. A partir de intensa articulação entre o Estado e as grandes empresas do setor, forjou-se um cenário propício à expansão desse modelo produtivo, que vem incorporando diferentes cultivos e regiões à racionalidade do capital que passou a comandar parte dos afazeres cotidianos do espaço agrário cearense.

			No Ceará, dentre os setores que foram contagiados pela racionalidade capitalista e que passaram a ser produzidos sob os moldes do agronegócio, destaca-se o cultivo de frutas como melão, banana, melancia e mamão, entre outras, cultivadas em larga escala e de maneira intensiva especialmente em municípios que compõem a região do Baixo Jaguaribe, que se configura como um dos espaços privilegiados pelo grande capital com vistas a fomentar a difusão do agronegócio da fruticultura em pleno semiárido brasileiro. Grosso modo, é em torno desse contexto que se insere o debate acerca da territorialização do agronegócio da fruticultura no Baixo Jaguaribe, encarregado por alterar significativamente o modo como a terra vinha sendo historicamente ocupada e utilizada ao introduzir novos processos responsáveis por desencadear impactos dos mais diversos, transformando essa região num “território tensionado pelo capital”, como traduzem Rigotto, Leão e Melo (2018).

			Dos agentes mais expressivos que atuam na expansão do agronegócio da fruticultura no Baixo Jaguaribe, sobressaem-se, além da participação decisiva e ativa do Estado, inúmeras empresas agrícolas produtoras de frutas, sejam elas de capital local, nacional ou internacional, dotadas da capacidade de fomentar a inserção da racionalidade capitalista no campo ao introduzirem uma lógica empresarial voltada para a optimização de seus lucros mediante máxima exploração dos recursos disponíveis. Através da instalação dessas corporações do agronegócio na região, em pouco mais de duas décadas, presenciamos novos e intensos usos da terra, a partir de estratégias concebidas unicamente no intuito de ampliar o poder de coerção e controle do capital sobre esse bem produtivo transformado em mercadoria e explorado de maneira intensiva por essas corporações.

			A consecução do agronegócio no Baixo Jaguaribe significa, antes de mais nada, a territorialização de um novo modus operandi do capital na região, que abre margem para o desenvolvimento da agricultura de mercado e promove rebatimentos que atingem seletivamente sujeitos e territórios com o único objetivo de ampliar o potencial agrícola à serviço do mercado e difundir a lógica de produção empresarial no campo, tornando-o capaz de responder às exigências desse novo projeto de acumulação capitalista. A partir daí, e cada vez mais, o que, quando, como e onde produzir passam a ser impostos aos produtores pelos agentes hegemônicos, transformando também o meio rural no espaço da racionalidade capitalista. É isso que vem sendo observado no Baixo Jaguaribe desde o final da década de 1990.

			Mediante atuação planejada do Estado na região, com recursos federais e estaduais, ergueu-se uma série de fixos voltados para a viabilização do projeto burguês de transformar essa porção do território cearense no lócus da expansão do agronegócio globalizado. Construíram-se perímetros irrigados públicos federais, açudes, barragens e toda uma rede de canais e adutoras, visando o abastecimento hídrico indispensável para a irrigação da produção. O escoamento também foi garantido através da construção e modernização de estradas, portos e aeroporto. Além disso, implementou-se políticas públicas e foram concedidos vultuosos financiamentos, isenções e incentivos fiscais, normatizou-se os processos produtivos, comerciais e financeiros, e aparelhou-se a estrutura pública com órgãos e secretarias que ainda hoje cumprem a função de viabilizar a reprodução do agronegócio.

			Todo esse investimento realizado pelo Estado teve (e ainda tem) um objetivo muito claro desde o início: fomentar a atração de grandes empresas agrícolas produtoras de frutas e dotar o Baixo Jaguaribe dos atributos necessários à instalação dessas corporações. Assim, essa região passou a ser polo de atração de investimentos privados e tornou-se um dos principais espaços no país privilegiados para a expansão do agronegócio da fruticultura, como já vinha sendo observado em regiões como Juazeiro-Petrolina e Açu-Mossoró. Consideramos que essas firmas, mediante a onipresença do Estado, são as principais responsáveis por difundir a agricultura capitalista na região jaguaribana, corroborando intensamente na expansão do modelo produtivo do agronegócio que rapidamente ocupou extensas parcelas de terra.

			Através das ingerências dessas firmas, nota-se que o espaço agrário jaguaribano passa a ser fortemente controlado por poderosos agentes que determinam os rumos da organização social e territorial dos municípios nos quais se instalam, com o claro objetivo de continuarem fomentando a reprodução ampliada do capital. Deste modo, o dinamismo econômico da região é incrementado por grupos empresariais que canalizam os investimentos e as políticas públicas em prol de seus próprios objetivos e em detrimento dos interesses gerais da população do campo, ancorados no falso discurso de desenvolvimento e empregabilidade. São empresas3 que possuem particularidades próprias que lhes conferem poderio econômico e político suficiente para garantir sua atuação hegemônica na região.

			Com a instalação dessas firmas, observa-se a intensificação de impactos socioambientais e territoriais decorrentes da exploração desenfreada dos bens naturais e do trabalho, bem como da aquisição, legal ou não, de grandes extensões de terra, resultando em conflitos que se dão nas mais diversas escalas de análise e com distintas intensidades. A partir daí, nota-se a existência de um acirrado embate travado entre o agronegócio e as comunidades camponesas que se veem ameaçadas pela territorialização desse agressivo modelo de produção, com registros de disputas por terra e por água, de intoxicações e mortes por agrotóxicos, de exploração dos trabalhadores, entre outros, produzindo um cenário de medo e violência instalado na região especificamente nos últimos anos (depois de 2010), resultando inclusive no assassinato de um camponês – Zé Maria do Tomé – que ousou se negar a compactuar com os interesses das corporações.

			Dentre as principais empresas do agronegócio que agem no ramo da fruticultura no Baixo Jaguaribe, destacamos: Agrícola Famosa, Del Monte, Itaueira, Frutacor, Banesa e Meripobo. Além dessas, há inúmeras outras firmas de pequeno e médio porte e, também, aquelas que foram desativadas nos últimos anos, mas que mesmo assim deixaram suas marcas no território. São exemplos dessas empresas: Nolem, Maisa, Fyffes, Baquit, Brazil Melon, Melão Mossoró, Jobrasa, JS Tropical, Melão Doçura, Figood, Produvale, Fructus do Brasil, Agrofrutas, Agrosol, WG Fruticultura, Frutas Novo Horizonte, Asa Agrícola, Frutane, Angel Agrícola, Frutobras, Fazenda Frota, Terra Santa, Frutec, Jiem Agrícola, entre várias outras. Conforme indicam os dados da RAIS/MTE4, em 2015 havia 94 empresas da fruticultura instaladas no Baixo Jaguaribe, o que representava 44% do total do Ceará, cultivando sobretudo banana, melão, melancia, mamão e manga, mas também acerola, goiaba, coco, caju, abacaxi, laranja, limão, cacau e uva.

			Tais corporações estão no comando da difusão do agronegócio da fruticultura no Baixo Jaguaribe, controlando alguns milhares de hectares na região. A atuação dessas empresas nos ajuda a revelar as estratégias de reprodução do grande capital no campo, a partir da territorialização do agronegócio, assentado na produção de monoculturas em larga escala e na permanência do latifúndio e da concentração fundiária. Essas firmas, ao dominarem extensas parcelas de terras, incidem em novos usos do território na região, ancorado sempre no monopólio da terra e no controle das redes de poder de suporte ao agronegócio, que asseguram com que esses empreendimentos possam continuar se expandindo ao passo em que se apropriam de mais recursos (mormente terra e água) voltados para a consecução de seus projetos de acumulação capitalista.

			Diante de todo esse cenário, em que medida a territorialização das empresas do agronegócio da fruticultura reconfigurou a questão agrária do Baixo Jaguaribe? Essa é a questão central que guiará nossa investigação. Além dela, podemos nos perguntar também: Como o Estado atuou no sentido de viabilizar a consecução do agronegócio da fruticultura e a instalação dessas firmas na região? Como se deu a expansão do agronegócio da fruticultura no Baixo Jaguaribe? Quais as nuances e especificidades que revelam as estratégias de territorialização das empresas com vias a assegurar o controle da terra? Quais os rebatimentos que a territorialização das firmas trouxe para a dinâmica fundiária da região? Quais conflitos por terra foram desencadeados com a territorialização das corporações da fruticultura?

			São perguntas que procuramos responder ao longo de nosso trabalho, que permitem avançar no entendimento dos impactos da reprodução do capital do agronegócio da fruticultura na questão agrária do Baixo Jaguaribe, mediante análise da territorialização das principais empresas que aí atuam. Considera-se que somente através de uma investigação precisa e in loco da atuação dessas firmas é que será possível perceber como a terra é apropriada em prol dos interesses do grande capital, de modo a permitir compreender como a territorialização das empresas do agronegócio vem possibilitando reconfigurar a questão agrária da região.

			Este trabalho propõe, portanto, discutir a reprodução do capital no Baixo Jaguaribe mediante atuação das corporações do agronegócio, considerando sobremodo a dimensão da questão agrária, elemento fundamental para o entendimento de como o capital age no campo. Nesse sentido, nosso principal objetivo é analisar a reconfiguração da questão agrária do Baixo Jaguaribe a partir da territorialização das empresas do agronegócio da fruticultura, na tentativa de compreender como essas firmas corroboraram para reorganizar os usos da terra e dinamizar a estrutura fundiária da região. Associados ao objetivo principal, os objetivos específicos são:

			i) Evidenciar a atuação planejada do Estado na consecução do agronegócio da fruticultura no Baixo Jaguaribe;

			ii) Compreender como se processou a expansão do agronegócio da fruticultura na região jaguaribana;

			iii) Analisar as estratégias de territorialização e controle da terra por parte das empresas do agronegócio da fruticultura;

			iv) Investigar os rebatimentos da territorialização das firmas do agronegócio na dinâmica fundiária da região;

			v) Discorrer acerca dos conflitos agrários provocados pelas corporações do agronegócio da fruticultura.

			Cada um desses objetivos específicos nos fornece elementos fundamentais que facilitam o entendimento da reconfiguração da questão agrária do Baixo Jaguaribe através da territorialização das empresas do agronegócio da fruticultura. Destaca-se que tais objetivos foram pensados a partir do real, do conhecimento prévio da realidade que está sendo analisada, não sendo um a priori ou suposições lançadas acerca do objeto aqui privilegiado. Além disso, com a delimitação desses objetivos específicos tivemos como pensar na definição dos recortes espaciais e temporais, no encadeamento de nosso aporte teórico e no delineamento da metodologia privilegiada ao longo da pesquisa.

			1.2 A região e as firmas no espaço e no tempo

			Busca-se aqui delimitar melhor os recortes espacial e temporal da pesquisa, diante das dificuldades que decorrem da análise da questão agrária em virtude da expansão das firmas do agronegócio da fruticultura no Baixo Jaguaribe. Nosso objetivo não foi exaurir a temática proposta, mas sim apresentar alguns elementos empíricos, associados ao debate teórico, que consigam evidenciar as formas de atuação dessas empresas e seus rebatimentos na dinâmica agrária da região. Dessa forma, algumas escolhas foram tomadas5, isso porque não tivemos a pretensão de abarcar toda a complexidade que a temática exige e muito menos de estudar todas as corporações do agronegócio instaladas nos municípios que compõem o Baixo Jaguaribe, tarefas que demandariam uma extensa agenda de pesquisa e anos de investigação afinco. Restou-nos, portanto, elencar um recorte específico com o intuito de fornecer os elementos empíricos necessários ao respaldo da tese.

			Somente assim, através do afunilamento do recorte e da escolha de algumas poucas empresas, é que foi possível conduzir a investigação a partir de objetos concretos, de estudos de caso que coadunem com a proposta aqui apresentada, fugindo de generalizações mais abstratas não compromissadas em estudar a fundo a realidade na qual nos foi apresentada no decorrer de nossas caminhadas pela região. Já adiantando a explicitação do método e da metodologia que foram privilegiados, esta pesquisa tem um caráter expressamente empírico, com o intuito de evidenciar no local determinadas situações geográficas que nos possibilitem fazer a necessária articulação com o mundo, procurando explicação para alguns dos processos advindos com a territorialização do agronegócio globalizado no Brasil e seus rebatimentos no Baixo Jaguaribe, especialmente quando observamos a dinâmica agrária da região.

			Antes de indicar quais foram as empresas elencadas para análise, é preciso definir claramente o que estamos chamando por “Baixo Jaguaribe” e quais os municípios mais representativos quando se fala de agronegócio da fruticultura. De modo geral, não há consenso acerca da delimitação precisa do Baixo Jaguaribe – região localizada na porção leste do Ceará (figura 1) e margeada pelo Rio Jaguaribe, o maior e mais importante rio cearense. Tanto o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) quanto o Ipece (Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará), respectivamente órgãos federal e estadual de planejamento, propõem uma regionalização diferente para o Baixo Jaguaribe, que podem incorporar ou excluir municípios dessa delimitação de acordo com objetivos previamente definidos.

			Por essa razão, decidimos optar por uma regionalização de caráter unicamente geográfico, levando em conta os atributos ambientais, sociais e territoriais da região, conforme apresentam os geógrafos Silva (1978), Lima (2000) e Souza, Oliveira e Grangeiro (2002), não acatando, portanto, as delimitações oficiais propostas por IBGE e Ipece. Dessa forma, o Baixo Jaguaribe considerado aqui nesse trabalho se trata de uma região formada por 13 municípios, a saber: Fortim, Aracati, Icapuí, Itaiçaba, Palhano, Jaguaruana, Russas, Quixeré, Limoeiro do Norte, Morada Nova, São João do Jaguaribe, Tabuleiro do Norte e Alto Santo (figura 1), todos localizados ao longo da bacia do baixo curso do Rio Jaguaribe.

			Trata-se de uma região que ocupa 8% do território cearense, concentra por volta de 5% da população estadual (eram 432 mil habitantes em 2016, segundo o IBGE) e possui economia bastante diversificada, com destaque para agropecuária (agricultura irrigada, agricultura de sequeiro, pecuária bovina, carcinicultura e pesca), extrativismo vegetal (carnaúba), exploração mineral (calcário), indústria (setores de alimentos, cimento, calçados, têxteis, cerâmica e metalmecânico) e serviços (comércio e turismo). Essa diversificação da economia faz do Baixo Jaguaribe uma das regiões mais dinâmicas do Ceará, segundo observa Pereira Jr. (2010). Apesar de ser a principal região cearense produtora de frutas, nem todos os municípios foram elencados pelo Estado e pelo capital para comportar a expansão do agronegócio e a instalação das grandes empresas.

			A partir de levantamentos prévios, observou-se que o agronegócio da fruticultura é mais expressivo sobretudo nos municípios de Limoeiro do Norte, Quixeré, Russas, Aracati, Icapuí e Jaguaruana, onde são encontradas as principais áreas cultivadas com melão, banana, melancia, mamão e manga do estado, e até mesmo do país, no caso do melão. Ilustrando esse cenário, apenas esses seis municípios concentraram, em 2015, de acordo com os dados do IBGE, cerca de 99% da produção de melão do Ceará e 21% da produção desse fruto no Brasil, concentrando também, no mesmo período, 100% das exportações de melão do Ceará e 54% do Brasil, conforme dados da Secex/Mdic. Além disso, é nesses municípios onde foram realizados os maiores investimentos do Estado e para onde se destinam parte dos financiamentos para o agronegócio da fruticultura.

			Figura 1 – Mapa de localização do Baixo Jaguaribe (região e municípios)
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			Ainda nesse sentido, outro aspecto que merece ser destacado diz respeito às condições geoambientais do Baixo Jaguaribe, as quais são amplamente aproveitadas pelo agronegócio, a exemplo dos solos potencialmente férteis para a atividade agrícola encontrados nessa região, como os cambissolos da Chapada do Apodi e os neossolos dos tabuleiros areno-argilosos, conforme indicam Souza, Oliveira e Grangeiro (2002, p. 24). Contribui também o relevo pouco acentuado da Chapada do Apodi, do Tabuleiro de Russas e da Formação Barreiras, facilitando a mecanização e a instalação de equipamentos de irrigação. Somam-se a isso a importância crucial do potencial hídrico utilizado pelas empresas através de canais e adutoras que captam água do Rio Jaguaribe e de poços profundos que extraem água dos aquíferos Jandaíra e Açu, além dos atributos climáticos favoráveis ao cultivo de frutas, sobretudo a temperatura e a luminosidade.

			Ao apresentarem as condições geoambientais ideais à expansão da fruticultura e ao reunirem muitos dos fixos voltados para a viabilização da atividade, como será discutido no próximo capítulo, tais municípios concentram cerca da metade das firmas da fruticultura instaladas no Ceará, como já destacado. Com isso, é especialmente nesses seis municípios onde há uma atuação mais intensa das principais empresas do setor e onde podemos observar mais nitidamente a reconfiguração da questão agrária da região. É nesse arranjo espacial, formado por esses seis municípios, onde o agronegócio da fruticultura mostra todo seu poderio de “alienação do território”, nos termos de Santos e Silveira (2003).

			Feito esse destaque, nossa análise esteve centrada na atuação das corporações do agronegócio nos municípios de Limoeiro do Norte, Quixeré, Russas, Jaguaruana, Aracati e Icapuí (figura 1), onde nossos trabalhos de campo estiveram concentrados, que nos dão uma amostra considerável do que ocorre não apenas no Baixo Jaguaribe, como também no Ceará, no Nordeste, no Brasil e no mundo, haja vista que nenhuma dinâmica é apenas local e reflete sempre processos que se dão em escala global. Além desses, ainda foram considerados os municípios de Morada Nova, Palhano, Tabuleiro do Norte, Itaiçaba e Alto Santo, que abrigam fazendas das principais empresas do setor instaladas na região, embora em menor quantidade, onde também realizamos trabalhos de campo. Com isso, dos 13 municípios da região, apenas dois (ainda) não contam com fazendas dessas corporações: Fortim e São João do Jaguaribe, mas que mesmo assim também foram visitados durante os trabalhos de campo.

			Portanto, focamos nossa pesquisa naqueles municípios que contam com a maior parte das unidades produtivas das principais firmas da fruticultura instaladas no Baixo Jaguaribe. Todavia, como foram definidas quais são essas principais empresas do setor? Por contar com um número relativamente grande de firmas – 94 empreendimentos se considerarmos apenas os dados disponibilizados pela RAIS, mesmo sabendo que esse número é muito maior – se fez necessário considerar apenas algumas das quais foi possível observar diretamente sua relação com a dinâmica agrária da região, a exemplo de milhares de hectares ocupados com a fruticultura e de fazendas dispersas por distintos municípios. Diante disso, optamos por centrar a investigação especificamente nas chamadas “empresas hegemônicas” (SANTOS, 2003) do agronegócio da fruticultura.

			Considera-se por “empresas hegemônicas” aquelas que detêm o controle dos circuitos espaciais de produção, que possuem extensas áreas ocupadas e inúmeras unidades produtivas, que mobilizam diariamente enorme quantidade de capitais, matérias-primas e trabalhadores, que possuem maior capacidade de subjugar territórios inteiros de acordo com suas necessidades, contando com o apoio irremediável do Estado, por exemplo. São essas as empresas presentes em mais de um dos municípios do Baixo Jaguaribe, possuidoras de diversas fazendas, que estão envolvidas em conflitos por terra e/ou água e dispõem de distintas estratégias de territorialização e controle da terra, ou seja, são diretamente responsáveis por reconfigurar a questão agrária da região.

			Essas firmas, segundo Santos (2003, p. 85), têm olhos para os seus próprios objetivos e são cegas para tudo o mais, e funcionam, na maioria das vezes, como elemento de perturbação e desordem social e territorial. As empresas hegemônicas do agronegócio instaladas no Baixo Jaguaribe, grosso modo, não possuem as mesmas proporções das grandes corporações que atuam no Brasil, estando em desvantagem em capital investido, produção e hectares ocupados, por exemplo. Todavia, o seu papel de “perturbação e desordem social e territorial” não pode, em hipótese alguma, ser minimizado ou desconsiderado, já que todas elas contribuem de maneira decisiva para a expansão do capital no campo e reacendem o debate acerca da questão agrária na contemporaneidade mediante a territorialização do agronegócio.

			Assim, dentre todas as inúmeras corporações do agronegócio da fruticultura instaladas no Baixo Jaguaribe, nossa investigação centrou-se sobretudo naquelas que se destacam diante das demais, as quais estamos chamando de empresas hegemônicas. A escolha dessas empresas se deu pela análise de distintas variáveis, como ramo de atuação, período de atividade, hectares ocupados, quantidade produzida, número de funcionários, localização das fazendas, destinos da produção, exportações, existência de conflitos associados etc. Tal levantamento nos apontou a hegemonia das empresas Agrícola Famosa, Del Monte, Itaueira, Frutacor, Banesa e Meripobo, especializadas na produção de melão, banana, melancia e mamão e que possuem expressiva atuação no Baixo Jaguaribe, especialmente nos municípios já indicados. Na sequência, inserimos um quadro-resumo (quadro 1) com algumas das características dessas seis firmas6.

			Quadro 1 – Resumo com a síntese das informações das maiores empresas do agronegócio da fruticultura em atuação no Baixo Jaguaribe

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Nome da empresa

						
							
							Ano de instalação no Baixo Jaguaribe

						
							
							Localização das fazendas no Baixo Jaguaribe

						
							
							Principais frutas cultivadas

						
					

					
							
							Agrícola Famosa

						
							
							1995

						
							
							Icapuí, Aracati, Limoeiro do Norte, Quixeré, Russas, Tabuleiro do Norte e Alto Santo

						
							
							Melão, melancia, mamão e banana

						
					

					
							
							Frutacor

						
							
							1997

						
							
							Quixeré, Limoeiro do Norte e Russas

						
							
							Banana e mamão

						
					

					
							
							Del Monte

						
							
							1999

						
							
							Quixeré e Limoeiro do Norte

						
							
							Banana, coco, abacaxi e melão

						
					

					
							
							Nome da empresa

						
							
							Ano de instalação no Baixo Jaguaribe

						
							
							Localização das fazendas no Baixo Jaguaribe

						
							
							Principais frutas cultivadas

						
					

					
							
							Itaueira

						
							
							1999

						
							
							Aracati, Palhano, Itaiçaba, Russas e Morada Nova

						
							
							Melão e melancia

						
					

					
							
							Banesa

						
							
							2004

						
							
							Limoeiro do Norte

						
							
							Banana

						
					

					
							
							Meripobo

						
							
							2013

						
							
							Russas, Limoeiro do Norte e Jaguaruana

						
							
							Acerola, goiaba, melão, coco, uva e melancia

						
					

				
			

			Fonte: Trabalhos de campo. Elaborado por Leandro Cavalcante (2019).

			Consideramos os usos, a apropriação e o controle da terra por parte dessas firmas em razão do porte que elas possuem e dos impactos que elas vêm gerando através de décadas de exploração da natureza, do trabalho e do território na região. Ou seja, foi a partir da análise de estudos de caso envolvendo essas seis empresas hegemônicas que demonstramos como vem ocorrendo a reconfiguração da questão agrária do Baixo Jaguaribe. No entanto, nossa investigação, por vezes, não se limita apenas ao estudo dessas seis empresas, haja vista que várias outras também atua(ra)m fortemente na região, deixando profundos rebatimentos na estrutura fundiária, por exemplo, apesar do foco maior estar centrado nas firmas em atividade.

			Definidos o recorte espacial e as empresas, cabe indicarmos o recorte temporal privilegiado para a pesquisa, isso porque é fundamental atentar para a dinâmica espaço-temporal que marca a difusão do agronegócio no Baixo Jaguaribe e a territorialização das principais firmas. É sabido que desde meados dos anos 1970 há uma movimentação no sentido de viabilizar a irrigação pública e privada ao longo do Baixo Jaguaribe. Todavia, como destacado anteriormente, é apenas por volta dos anos 1990 que se observa uma política mais agressiva no sentido de viabilizar o território jaguaribano para a expansão do agronegócio da fruticultura e atração das corporações. Assim, é imprescindível uma análise que consiga abarcar a dimensão do presente a partir de eventos que marcam o processo de produção do espaço, como afirma Santos (2009), não ignorando a dimensão histórica do fenômeno a ser investigado e considerando, portanto, as feições política e econômica.

			Dessa forma, nosso recorte temporal procura abarcar o processo histórico de expansão do agronegócio da fruticultura e a inserção de cada uma das empresas hegemônicas, que possuem temporalidades e territorialidades bastante distintas. Apesar disso, a maioria delas começou sua atuação na região por volta de 1990-2000, que coincide com o período em que há intenso investimento na viabilização do agronegócio da fruticultura no Ceará, com destaque especial para o Baixo Jaguaribe. Desse modo, a investigação está focada principalmente nas últimas três décadas (de 1990 a 2018), considerando a territorialização de seis das inúmeras firmas hegemônicas responsáveis por inserir a região jaguaribana no mundo da competitividade do agronegócio, cuja apropriação e controle da terra se intensificaram.

			1.3 Agronegócio, questão agrária e alguns porquês

			Por que estudar o agronegócio e a questão agrária? E por que realizar mais uma pesquisa sobre o Baixo Jaguaribe, diante de tantos trabalhos já produzidos? Essas são as perguntas que buscamos responder brevemente nas páginas que se seguem, atentando para as justificativas e o aporte teórico de nosso estudo, construído a partir das noções-chave de agronegócio e questão agrária, cuja relação é difícil de ser apreendida em um primeiro momento diante da diversidade de leituras que são traçadas na tentativa de analisar e compreender de maneira objetiva a reprodução do capital no campo na contemporaneidade, marcada por uma complexidade e velocidade das ações e dos agentes que regulam a economia globalizada e regem a espoliação dos territórios, como afirma Harvey (2014) ao analisar a hegemonia do capital no atual período histórico.

			Por isso, é preciso ter a compreensão de que o processo de consecução do agronegócio, mediante a expansão da agricultura capitalista e da territorialização das empresas agrícolas que agem difundindo esse modelo de produção, altera o modo como o território é apropriado pelo capital e redimensiona os usos e as formas de ocupação da terra, incidindo sobre os meios que garantem a manutenção da propriedade privada e as estratégias que asseguram a permanência e a expansão do latifúndio, da concentração fundiária e dos conflitos no campo. Tal debate mantém a questão agrária na ordem do dia, uma vez que, com o advento do agronegócio, a terra continua sendo um dos principais fatores de acumulação de capital, conforme asseveram Paulino (2011) e Sauer (2016).

			Esse quadro nos remete, pois, ao papel que o agronegócio tem de reacender a questão agrária brasileira, que, apesar de nunca adormecida, vem sendo redescoberta nas últimas décadas, até mesmo porque os conflitos e a violência no campo nunca estiveram tão presentes, e isso ao mesmo tempo em que se observam a cada ano os novos recordes da produção e exportação de commodities agrícolas. A barbárie produzida pelo agronegócio, nos ensina Oliveira (2013, p. 103), pode ser vista na “luta sem trégua e sem fronteiras que travam os camponeses e trabalhadores do campo por um pedaço de chão e contra as múltiplas formas de exploração de seu trabalho”. O espaço agrário no Brasil continua sendo um imenso barril de pólvora, explodindo um pouco em toda parte na medida em que avançam as cercas do novo (velho) latifúndio do agronegócio.

			O processo de construção da imagem do agronegócio oculta seu caráter concentrador, predador, expropriatório e excludente para dar relevância somente ao caráter produtivista, destacando o aumento da produção, da riqueza e das novas tecnologias. Todavia, a questão estrutural permanece. Do trabalho escravo à colheitadeira controlada por satélite, o processo de exploração e dominação está presente, a concentração da propriedade da terra se intensifica e a destruição do campesinato aumenta (FERNANDES, 2013, p. 216).

			Ainda assim, há quem afirme que a questão agrária “é uma coisa do passado, mas é do presente, está ali, aqui e naquilo, em todo o lugar, ação e objeto”, indica Fernandes (2013, p. 177), se manifestando nas ocupações, nos acampamentos, nos latifúndios, no agronegócio, nas commodities, na conflitualidade, nos agrotóxicos, no campesinato, alcançando campo e cidade. A questão agrária é composta tanto pela contradição quanto pelo paradoxo, que juntos revelam sua complexidade, afirma o autor (p. 178-179). A questão agrária é ontem, é hoje, é amanhã, e indica a urgência de um país que se dá o direito de permitir que haja concentração de terras ao mesmo tempo em que sua população passa fome. E não precisa ir muito longe para ver isso, basta olhar por detrás das cercas das firmas produtoras de frutas do Baixo Jaguaribe.

			“A questão agrária ainda dá samba no Brasil”, afirma Sauer (2013), isso porque nunca foi levada a sério por nenhum governante, nem mesmo Lula da Silva e Dilma Rousseff, que deslumbrados pelo boom das commodities e chantageados pela Banca Ruralista abriram os cofres públicos e dedicaram atenção especial às necessidades do agronegócio, frustrando os anseios pela Reforma Agrária. De acordo com Fernandes (2018, p. 67), o diferencial da questão agrária na contemporaneidade é que agora “latifundiários, agronegócio e governos neoliberais e pós-liberais se uniram em defesa [de um] modelo hegemônico, que mantém a concentração fundiária”. É por isso que o autor afirma que “a reforma agrária atual não é somente uma luta contra o latifúndio, é também uma luta contra o agronegócio” (p. 61-62), indicando ainda que se “o latifúndio impede o campesinato de se territorializar, o agronegócio o destrói”.

			De acordo com Delgado (2012, p. 128), “os ganhos de produtividade na fase expansiva das commodities viram renda da terra e capital, capturadas privadamente pelos proprietários das terras, das jazidas e do capital; mas os custos sociais e ambientais da superexploração desses recursos e do trabalho precarizado aí envolvido são da sociedade como um todo”. Trata-se, portanto, mais de uma questão nacional do que necessariamente uma questão apenas agrária, já que toda a sociedade brasileira arca com o ônus do falso desenvolvimento que assola os cinco cantos do país em nome do progresso e da modernização que chegam apenas para uns poucos e massacram todos os outros. Discutir a questão agrária é, pois, preocupar-se com o futuro do país e da sociedade brasileira.

			São muitos os autores que problematizam essa relação entre agronegócio e questão agrária, como Canuto (2004), Fernandes (2005), Fabrini (2008), Cleps Jr. (2010), Delgado (2010a, 2012, 2013, 2018), Alentejano (2011), Paulino (2011, 2015), Carvalho (2013), Oliveira (2013, 2015), Sauer (2013, 2016), Gomes e Gomes Jr. (2014), Santos (2015), Porto-Gonçalves et al. (2015), Fernandes et al. (2017), Noronha e Falcón (2018) e Cubas (2018), somente para citar alguns. Esse conjunto de estudos nos aponta que as nuances da relação entre agronegócio e questão agrária podem ser evidenciadas a partir de uma série de dinâmicas, a exemplo de: avanço da monocultura e produção de mercadorias em larga escala; centralidade do papel do Estado; imbricação de capitais; concentração de terras e latifundiarização; poderio de grandes corporações; violência no campo e conflitualidade entre agronegócio e campesinato etc. Alentejano (2011, p. 71) assegura que particularmente quatro dinâmicas principais conformam o cerne da questão agrária brasileira neste início de século:

			[...] a persistência da concentração fundiária e as desigualdades que isto gera; a crescente internacionalização da agricultura brasileira expressa pelo controle da tecnologia, do processamento agroindustrial e da comercialização da produção agropecuária, bem como pela aquisição de terras; as transformações recentes na dinâmica produtiva da agropecuária brasileira que têm fomentado uma crescente insegurança alimentar; a persistência da violência, da exploração do trabalho e da devastação ambiental no campo brasileiro como características centrais de nosso modelo agrário.

			Todas essas dinâmicas têm um elo em comum: o agronegócio. Para Fernandes (2005), trata-se de um novo nome para modernizar o velho latifúndio. O autor assegura também que o modelo do agronegócio não é novo, pois “sua origem está no sistema plantation, em que grandes propriedades são utilizadas na produção para exportação” (p. 4). Porém, apesar de assegurar a permanência de velhos (e atuais) elementos da questão agrária brasileira, o agronegócio traz alguns novos elementos como pano de fundo, especialmente a imbricação de capitais e o pacto de poder entre distintos agentes que agora agem juntos na busca pela acumulação capitalista. Delgado (2012, 2013) afirma que o agronegócio representa o pacto de poder dos capitalistas com os donos de terras, como estratégia fundamental de captura da renda da terra, afiançando ainda que tal pacto de poder “é uma construção hegemônica moderna e não uma dominação clássica ao estilo ‘latifúndio improdutivo’” (DELGADO, ٢٠١٣, p. ٦١).

			Ao avançar em sua análise e considerar esses e outros novos elementos, Fernandes (2013, p. 217) vai afirmar que “o agronegócio é um novo tipo de latifúndio e ainda mais amplo; agora não concentra e domina apenas a terra, mas também a tecnologia de produção e as políticas de desenvolvimento”. Para o autor, não importa como chamemos tal modelo produtivo, o importante é atentar para o que se esconde por detrás de seu falso discurso de modernidade: “A agricultura capitalista, ou agricultura patronal, ou agricultura empresarial, ou agronegócio, qualquer que seja o eufemismo utilizado, não pode esconder o que está na sua raiz, na sua lógica: a concentração e a exploração” (FERNANDES, 2013, p. 216). Seja como for, continua Delgado (2012, p. 94), é preciso atentar para o pacto de poder entre o capital agroindustrial e a propriedade fundiária, que “[...] realiza uma estratégia econômica de capital financeiro, perseguindo o lucro e a renda da terra, sob patrocínio de políticas de Estado”.

			Segundo Delgado (2012), o marco temporal para a estruturação do agronegócio no Brasil, tal qual conhecemos hoje, é o final dos anos 1990 e início dos anos 2000, que culmina com a estratégia de exportação de commodities agrícolas adotada pelo segundo governo de Fernando Henrique Cardoso como forma de evitar a desvalorização do Real e de alavancar o superávit da balança comercial. O que se viu na sequência, nos governos de Lula e Dilma, foi uma guinada de completo fomento ao setor, ancorado no irrevogável suporte político, nos vastos financiamentos, nas políticas públicas, nas obras de infraestrutura e em reformulações das leis ambientais, trabalhistas e sanitárias, associada a uma política agrária favorável de retorno à expansão dos latifúndios e de (re)concentração fundiária.

			A estratégia primária-exportadora adotada pelos governos Cardoso, Lula e Dilma, seguida por Temer e Bolsonaro, resultou na reprimarização da balança comercial brasileira, onde commodities agrícolas e minerais assumem as primeiras posições – fenômeno, aliás, observado em toda a América Latina e chamado por Svampa (2013) de “consenso de commodities”, fruto de mera ilusão desenvolvimentista, afirma a autora. Todavia, esse movimento é acompanhado por intenso processo de valorização fundiária, demonstra Delgado (2012, p. 97), culminando conjuntamente numa acelerada corrida por terras, especialmente nas áreas de Cerrado e da Amazônia, mas não somente, e em violentos cercos sobre terras camponesas, indígenas e quilombolas, que estão na mira dos “estrategistas dos agronegócios” que ameaçam os direitos territoriais desses povos em dura campanha de desterritorialização, conforme assegura Almeida (2010).

			Como agronegócio e questão agrária são debates fundamentalmente políticos, esse quadro é consideravelmente agravado a partir de 2016 no governo golpista de Michel Temer e mais claramente em 2019 com o início do governo neofascista de Jair Bolsonaro, quando o agronegócio não só conseguiu galgar ainda mais poder, como também paralisar completamente as políticas de Reforma Agrária no país, com retrocessos sem precedentes para o quadro agrário brasileiro. Esse foi o resultado do “pacto da economia política do agronegócio”, nos termos de Delgado (2010a), que pressupõe não apenas a associação entre os capitais agrário, industrial, comercial e financeiro, bem como entre Estado e vários outros setores da sociedade, como mídia, universidades e entidades patronais.

			Nesse contexto, cabe reafirmar que a “[...] construção de uma imagem politicamente estratégica traduzida na expressão agronegócio conta com um arquiteto poderoso: o Estado brasileiro, que tem feito do discurso monolítico o seu horizonte discursivo e de ação prática, via políticas públicas” (PAULINO, 2015, p. 11). Não por menos, Bruno (2008) vai dizer que o agronegócio é uma categoria que expressa relação de poder e se configura enquanto palavra essencialmente política, “unificadora de interesses das classes e grupos dominantes no campo e expressão do processo de construção da hegemonia e de renovação dos espaços de poder e de dominação” (BRUNO, 2009a, p. 114). Portanto, é impossível fazer uma leitura séria acerca da relação entre agronegócio e questão agrária no Brasil sem considerar a dimensão política.

			Como resultado desse pacto político, o agronegócio volta-se para a produção em larga escala de mercadorias, garantindo a reprodução ampliada do capital no campo com o apoio absoluto do Estado. Aqui, abrimos um parêntese para ressaltar esse caráter de produção de mercadorias pelo agronegócio, já que está baseado na circulação de dinheiro em capital, representado pelo esquema marxista Dinheiro-Mercadoria-Dinheiro, com foco na acumulação capitalista auferida pela extração da renda da terra mediante a circulação dessas mercadorias, como nos ensina Marx (2013). Além do caráter central da mercadoria, a monocultura, o trabalho assalariado e a produção ancorada no latifúndio também estão no cerne do “sistema agrícola do agronegócio”, indicam Fernandes e Welch (2008, p. 49), que reafirmam o agronegócio enquanto um modelo essencialmente capitalista de produção.

			E se estamos falando de capitalismo, não se pode deixar de mencionar a dimensão do conflito (de classes, portanto). A conflitualidade é inerente ao agronegócio, afirmam Bruno (2008) e Fernandes (2013). Todavia, não nasce com ele, sendo herança de um passado (presente?) agrário marcado pelo poder do atraso e por sistemáticos conflitos (de classe) por terra no país, conforme assegura Martins (1994) e como bem relataram autores clássicos da questão agrária brasileira, a exemplo de Guimarães (1968), Prado Jr. (1979), Andrade (1980) e Ianni (1984). De acordo com Bruno (2008, p. 83), “vimos emergir, nas duas últimas décadas, um novo ciclo de conflituosidade no campo que agrega, de um lado, grandes proprietários de terra, empresários do agronegócio e seus porta-vozes e, de outro, trabalhadores rurais sem-terra, agricultores familiares e seus mediadores”. A autora segue na sua análise:

			Se, o agronegócio, de um lado, viabilizou uma acumulação sem precedentes e contribuiu para a formação de uma nova retórica de classe, de outro, é herdeiro e tributário de todo um processo histórico ligado à violência, ao mando, à baixa contratualidade das relações de trabalho e à especificidade da aliança entre capital e propriedade de terra – sustentáculo de nossa estrutura social e política e elemento central da polarização e dos conflitos daí decorrentes [...] (BRUNO, 2008, p. 101).

			Segundo Cleps Jr. (2010, p. 36), o processo de disputa territorial preconizado entre agronegócio e campesinato é uma das dimensões relevantes da questão agrária, que tem se acentuado particularmente nas últimas décadas. Isso ocorre porque, na visão de Fernandes (2018, p. 63), agronegócio e campesinato são “inconciliáveis, o que explica os permanentes confrontos, conflitos e conflitualidades que formam a conjuntura agrária e transformam a questão agrária de tempos em tempos”. O que está em disputa são distintos projetos de desenvolvimento para o país, e ignorar isso significa desconhecer a questão agrária, afirmam Fernandes et al. (2017, p. 2). Disputa-se terra, água, território, natureza, trabalho, vida, morte, política, ideologia... onde a violência impera como lei.

			Essa violência com a qual age o agronegócio é sistêmica, estrutural, sangrenta, silenciosa, judicializada, podendo se manifestar de diferentes formas, como nos assassinatos, no envenenamento por agrotóxicos, na exploração, coerção e sujeição de trabalhadores e camponeses, no cercamento das comunidades, na apropriação da terra e da água, na privação do acesso aos bens da natureza, na pilhagem territorial, nas ações da Bancada Ruralista, do Judiciário e do Executivo, nas desapropriações e despejos etc. Para Feliciano (2016), através do uso de força, material e imaterial, a violência é o elemento estruturante do processo de formação territorial no Brasil e chave para o entendimento da questão agrária do país na contemporaneidade, diante do aumento, da intensidade e da gravidade dos conflitos por terra, marcados por extrema violência – basta tomar o caso de Zé Maria do Tomé enquanto exemplo de sua expressão no Baixo Jaguaribe.

			É nesse sentido que Porto-Gonçalves et al. (2015, p. 86) atestam para a “reinvenção da questão agrária no Brasil”, chamando atenção para o aumento da violência no campo e dos conflitos por terra. Assim, ligada a escalada de violência está a centralidade que a terra assume diante da expansão do agronegócio, ponto chave para o entendimento da questão agrária. Diante disso, para Cubas (2018, p. 218), o discurso sempre recorrente de aparente modernidade do agronegócio esconde “a barbárie e (ir)racionalidade do clientelismo político fundado num modelo rentista que ainda perdura nas relações de poder no limiar do século XXI”, cujo caráter rentista, analisado por Paulino (2011, 2015), assegura papel central à terra e à sua apropriação capitalista, entendida como reserva de valor e poder de monopólio, afirmados pela aliança entre capital e terra: o biônimo agronegócio-latifúndio.

			Sobre esse retorno ao debate acerca da centralidade exercida pela terra, num cenário onde parecia que todas as fronteiras já haviam sido ocupadas pelo capital, Sauer (2016, p. 91) acrescenta que:

			A centralidade da terra (a concentração nas mãos de poucos) provoca um acirramento da disputa, porque voltou a ser um elemento chave, tanto para as populações do campo (valor para a existência) como para investimentos (terra como ativo financeiro). Este é sentido e centralidade, fazendo da “questão agrária” o tema do século XXI.

			Delgado (2012) considera que o foco na economia do agronegócio levou a uma dupla superexploração (do trabalho e dos recursos naturais) e a intensificação da apropriação da renda fundiária, “principais motores da acumulação de capital no sistema econômico brasileiro” (p. 10). Para o autor, “as evidências da hegemonia política de uma economia do agronegócio com tendência a concentração e valorização fundiária como estratégia de acumulação capitalista são claras” (DELGADO, 2018, p. 22), afirmando também que o “agronegócio pressupõe a norma mercantil no comando da estrutura agrária” (p. 19). Contribuindo com o debate, Mitidiero Jr. (2016, p. 23) assegura que no caso brasileiro “[...] a propriedade privada de grandes extensões de terra foi e ainda é um pilar centrar da estrutura agrária e agrícola desse país. A propriedade privada da terra forjou um capitalismo rentista que perdura séculos”.

			Delgado (2018) defende ainda a tese de que o cerne da nova questão agrária brasileira está na mercadorização da terra preconizada pelo pacto político do agronegócio; todavia, acreditamos que esse debate não se resume apenas à terra tomada enquanto mercadoria, diante da complexidade de relações e pactos que regem o agronegócio. Nessa mesma direção, Sauer (2013) afirma que a questão agrária brasileira vem sendo reeditada particularmente em função da crescente demanda por terras, cujo fenômeno é global e atinge em cheio as conturbadas estruturas agrárias dos países latino-americanos, africanos e asiáticos. Para além da corrida global por terras desencadeada por grupos transnacionais e fundos de investimentos, há também um redimensionamento da burguesia agrária brasileira e a inserção de novos agentes advindos dos mais diversos setores econômicos, interessados em “desbravar” o Brasil e expandir suas fronteiras agrícolas.

			No entanto, a corrida não é apenas por terras, mas também por água, mão de obra barata, financiamentos públicos, isenções e incentivos fiscais, vias de escoamento da produção, afrouxamento das legislações ambientais, trabalhistas, fundiárias e sanitárias etc., sem, é claro, apagar o protagonismo central exercido historicamente pela terra. Assim, considerar a questão agrária atual em meio ao cenário do agronegócio é pensar na terra e em tudo mais que possa ser passível de controle pelo capital, num processo de “acumulação primitiva permanente” (BRANDÃO, 2010). Para Harvey (2014), essa acumulação “por espoliação” se dá mediante o controle de todos os bens possíveis, indispensáveis à reprodução ampliada do capital, deflagrando rupturas consideráveis nas relações sociais estabelecidas no campo e cujas clivagens podem ser expressas na conflitualidade observada entre agronegócio e campesinato.

			Diante de tudo isso, afirma Delgado (2012, p. 109), é necessário “recolocar a questão agrária em novos termos políticos”. Isso ocorre porque o pacto do agronegócio se impõe “cada vez mais [como] uma estratégia privada e estatal de perseguição da renda fundiária como diretriz principal de acumulação de capital ao conjunto da economia” (p. 111). A partir do exposto, e retomando as contribuições de Delgado (2012), está claro que a economia do agronegócio levou a uma “reconfiguração da questão agrária” no Brasil, demonstrando que o que está em jogo, no final das contas, continua sendo a produção da renda fundiária, perseguida a todo custo e “objeto de ávida disputa no processo de apropriação da renda e da riqueza social” (p. 127). Portanto, discutir a atual conjuntura da questão agrária no Brasil é atentar para a dinâmica de expansão territorial preconizada pelo agronegócio, que massacra o campesinato e amplifica os conflitos por terra, processos observados também no Baixo Jaguaribe.

			Não se pode esquecer, todavia, do protagonismo das grandes empresas do agronegócio na reconfiguração da questão agrária brasileira. Para Carvalho (2013, p. 33), “a concentração da terra, da renda fundiária, da riqueza desses negócios e o desprezo insanável pelas pessoas são os elementos fundantes, as cláusulas pétreas, do que-fazer das empresas capitalistas no agrário brasileiro”. É por isso que nossa análise se volta fundamentalmente para a compreensão estabelecida entre agronegócio e questão agrária sob o prisma da territorialização das corporações. Essas sim, são as principais responsáveis por reacender o debate acerca da questão agrária. Adverte-se que não são mais aquelas firmas de outrora (latifúndios produtivos) as protagonistas desse novo momento do capital no campo, mas sim as firmas inseridas no pacto do agronegócio, cujo poderio é redimensionado e potencializado.

			Há ainda que se considerar a articulação de interesses que tem no acesso à terra e seu eixo: não estamos mais frente somente a proprietários individuais, mas, cada vez mais, trata-se de empresas, sociedades anônimas, com capital nacional e internacional, cujo poder se impõe pela sua capacidade de investimentos em diferentes setores da economia, em especial nessa emaranhado de interesses que vem sendo chamado de agronegócio e pelo poder político que amealharam (MEDEIROS, 2018, p. 53).

			É assim que o agronegócio vem encontrando terreno fácil para se expandir, por intermédio direto das empresas agrícolas que agem hegemonicamente nesse setor e que se apropriam da terra sem muitas ressalvas e exclusivamente em função de seus interesses, evidenciando a hegemonia do capital rentista. Dessa maneira, ao se territorializar no campo, o capital passa a se apropriar de determinadas parcelas do espaço, as utilizando de acordo com as suas necessidades, implicando em um embate direto com as comunidades camponesas e num controle quase que irrestrito da terra, levando a um considerável “uso corporativo do território”, nos termos de Santos e Silveira (2003). A partir do momento em que essas firmas se fixam na terra, controlando-a, dar-se o processo de territorialização do capital.

			Nesse ínterim, deve ficar claro que o “poderio dessas corporações está diretamente relacionado à capacidade que elas possuem de dominar parcelas do espaço e assim impor sua lógica de produção” (GOLDFARB, 2013, p. 140), dando origem a um território corporativo a serviço da reprodução do capital. Há, portanto, um novo uso do território em virtude da atuação das firmas do agronegócio. De acordo com Santos e Silveira (2003, p. 291), face a todo esse contexto, não seria exagero dizer que “estamos diante de um verdadeiro comando da vida econômica e social e da dinâmica territorial por um número limitado de empresas. Desse modo, o território pode ser adjetivado como um território corporativo”. Por esse motivo, deve-se entender que o território onde essas corporações se instalam passa a ser organizado e utilizado em função de seus próprios interesses, de forma seletiva e corporativa, haja vista que, segundo afirma Santos (1996, p. 128), “cada firma usa o território segundo sua força”.

			Com isso, percebe-se que há um controle do território pelo capital, que se territorializa e passa a ditar seu conjunto de regras e imposições, sendo forjada toda uma nova configuração territorial agora à serviço da reprodução do capital do agronegócio. Com a presença efetiva desses agentes atuando na apropriação do território, “tudo que existia anteriormente à instalação [de tais] empresas hegemônicas é convidado a adaptar-se às suas formas de ser e de agir, mesmo que provoque, no entorno preexistente, grandes distorções, inclusive a quebra da solidariedade social” (SANTOS, 2003, p. 85). Por conseguinte, de acordo com Santos e Silveira (2003, p. 293), “o resultado, quanto ao território, é de novo o exercício de um controle parcial de certos pontos por lógicas que se interessam apenas aos aspectos particularizados”.

			Esse processo resulta no que Oliveira (2015, p. 242) chama de “territorialização dos monopólios”, que ocorre através do controle da propriedade privada da terra, do processo produtivo no campo e do processamento industrial da produção, significando que o “proprietário da terra, o proprietário do capital agrícola e o proprietário do capital industrial podem ser a mesma pessoa física ou jurídica”. O autor observa também que isso sempre vem acompanhado de outro processo, o de “monopolização do território”, que se dá através do controle da produção dos camponeses pelos capitalistas produtores no campo, mediante mecanismos de subordinação. Ambos os processos nos ajudam a compreender algumas das nuances da questão agrária e do uso do território.

			Infere-se que o controle do território passa, indubitavelmente, pelo controle também da terra. Trata-se, desse modo, do controle de terra e de território. A terra entendida enquanto bem natural transformado em recurso produtivo pela sociedade e em mercadoria pelo capital, e o território percebido como uma fração do espaço onde as relações sociais se dão, mediadas por estruturas de poder. “A questão não se circunscreve a um problema com a terra em função da expansão da lógica do capital no campo, a incorporação do território nos permite uma crítica mais profunda e multidimensional de sua lógica destrutiva e acumuladora”, assegura Montenegro (2010, p. 30). É por isso que o debate sobre a questão agrária precisa considerar também a dimensão do território, segundo discutem Fernandes (2008, 2009), Almeida (2010), Montenegro (2010), Cruz (2013), Secreto (2013), Acselrad (2013), Elden (2016) e Guedes (2016, 2018).

			Assim, essa relação entre agronegócio e questão agrária, sem deixar de atentar também para a dimensão do território, é o debate central que guia nossa caminhada ao longo de toda a pesquisa. Mas, novamente, por que isso é importante? Acreditamos ser imprescindível saber como o capital age, como as empresas se reproduzem e como o agronegócio se articula. É fundamental entender como esses agentes conseguem penetrar nos filões mais específicos da sociedade e do território, diante do grande poder que eles possuem, dificilmente apreendido em sua totalidade em virtude da complexidade que é estudar os impactos gerados por essas corporações. É por isso que a natureza do agronegócio precisa ser desnudada, investigada, desmascarada, conforme defendem Oliveira e Stedile (2015).

			A partir dessa proposta de estudar as firmas hegemônicas da fruticultura no Baixo Jaguaribe, temos condições de “dar nome aos bois” e apresentar efetivamente quem são os representantes do agronegócio e analisar de que forma eles agem, comprovando que o agronegócio tem nome e sobrenome, não sendo meramente apenas mais um conceito abstrato como alguns costumam acreditar e defender. É preciso dar nome ao capital, identificar (e nomear) as empresas, responsabilizar aqueles que se escondem por detrás da máscara que atende pelo nome de agronegócio. Muitas vezes, quando nos referirmos ao “agronegócio” não conseguimos perceber que ele é formado por influentes agentes, crias da poderosa articulação entre empresariado e classe política, por exemplo.

			Ao não identificar quem são esses agentes e ao não expor como eles agem, é possível entender porque o discurso do “agro é pop, agro é tudo” é tão fácil de convencer aqueles que não fazem a menor ideia do quão perigoso é esse modelo de produção, tamanha é a alienação que mascara a atuação do agronegócio, detentor de poderoso sistema ideológico que age em sua defesa, a exemplo da mídia, de pesquisadores e dos lobistas que compõem a Bancada Ruralista do Congresso Nacional. É urgente e necessário saber quem é, de fato, o agronegócio, e conhecer como as firmas atuam redimensionado e agravando a problemática agrária do país, para além de toda campanha ideológica centrada em ocultar sua verdadeira face responsável por massacrar os sujeitos e os territórios.

			Aliás, há muitos trabalhos sobre o agronegócio no Baixo Jaguaribe, todavia ainda há escassa bibliografia especificamente sobre as corporações. Com a leitura dos trabalhos já publicados sobre as temáticas diretamente relacionadas à questão agrária da região percebe-se que há certa ausência7 de discussão mais aprofundada sobre: i) a territorialização e as características das empresas; ii) a dinâmica agrária e a centralidade do debate sobre a terra; iii) um panorama mais completo sobre os conflitos por terra em toda a região a partir da expansão do agronegócio; iv) a relação direta entre o papel do Estado e a territorialização das firmas; v) as estratégias de acumulação do capital por parte das corporações da fruticultura. É visando cobrir, em partes, essas lacunas que apresentamos esta contribuição no sentido de desvendar/desvelar a reprodução do capital do agronegócio da fruticultura no Baixo Jaguaribe.

			Através da compreensão de como agem essas firmas é possível avançar na apreensão acerca da apropriação capitalista do espaço e do papel exercido pelo capital na reconfiguração da questão agrária, processos que se dão pari passu à territorialização de empresas no campo. Com isso, há a possibilidade de fornecer subsídios ao entendimento dos novos usos do território brasileiro, especialmente a partir das formas de atuação do capital do agronegócio no Baixo Jaguaribe. Essa região é tomada em nosso trabalho enquanto exemplo do que acontece por todo o país, transformada em um local que cada vez mais se mostra vulnerável às imposições das grandes firmas do setor e às novas formas de controle da vida social e do território.

			Somente através de estudos mais aprofundados é que é possível compreender as repercussões advindas com a territorialização das empresas hegemônicas do agronegócio, dificilmente perceptíveis em um primeiro momento em virtude da existência de poderosa e muito bem articulada rede de poder que omite as ingerências dessas corporações. É imprescindível conhecer a fundo as formas de atuação e territorialização das firmas, inclusive como meio de mobilização popular e como instrumento que possa ser apropriado pelos sujeitos e pelos territórios. Os movimentos sociais necessitam de informações sobre as firmas para traçar suas próprias estratégias territoriais de resistência – e esse tipo de informação é relativamente escasso, seja pela dificuldade de obtê-lo seja pela ausência de tais estudos. Por esse motivo, é preciso conhecer as nuances do capital, estar ciente das estratégias do agronegócio e saber das formas de apropriação da terra pelas empresas.

			Ressaltamos essa necessidade porque somos defensores de uma Ciência que esteja a serviço dos movimentos sociais que atuam na contramão do modelo hegemônico do agronegócio, estando à disposição dos sujeitos que cotidianamente se veem ameaçados pela reprodução do capital. A Ciência tem de ser libertadora e coadunar com os interesses gerais da população, e não estar a serviço das corporações e dos Estados, que conduzem o conhecimento científico de modo a promover a extração do lucro e a usurpação do território e dos direitos dos povos. É necessário participarmos dessa transição paradigmática, como afirmam Rigotto et al. (2015, p. 207), que exige que adotemos uma “prática científica solidária, preocupada com a destinação social do conhecimento que produz”, contribuindo na construção de uma Ciência crítica e emancipatória, fundada no compromisso ético-político com os mais vulneráveis, como ensinam Rigotto (2011), Rigotto et al. (2012, 2015, 2018) e Rigotto, Leão e Melo (2018).

			Defendemos ainda que a Ciência deve ser tomada enquanto um saber político, que auxilie na emancipação dos sujeitos através da luta e da resistência. E esse fazer político a partir da Ciência também passa pela execução de uma pesquisa de doutorado e pela elaboração de uma tese, por exemplo. Nossos objetivos e justificativas devem refletir esse compromisso social a qual a pesquisa deve se ater. Todavia, conforme advertem Rigotto et al. (2012, 2015, 2018), isso não quer dizer que a pesquisa por si só exerça o papel de empoderamento dos sujeitos ou de transformar a realidade na qual eles estão inseridos, haja vista que a atividade teórica em si não é dotada dessa capacidade. Para os autores, se a pesquisa não tem o potencial de modificar a realidade, ela guarda elementos indispensáveis para tal, sendo necessário que haja uma transposição da teoria para o plano concreto e sobretudo que ela seja apropriada e ressignificada pelos sujeitos sociais. Nesse sentido, a busca de uma “teoria da ação” deve ser contínua, segundo defendem Santos (2009) e Ribeiro (2014).

			Assim, almeja-se evidenciar uma das mais importantes preocupações da Geografia, que seria desvendar máscaras sociais, como se refere Moreira (2007), contribuindo de maneira significativa para descortinar a atuação de agentes hegemônicos que se apropriam do espaço. Com isso, será possível demonstrar e reafirmar a destrutividade do capital no campo, que não respeita espaços, territórios e sujeitos. Interessa-nos produzir um conhecimento que seja capaz de fomentar uma ciência geográfica que esteja a serviço da resistência e que se configure enquanto ferramenta de luta, conforme assevera Bartholl (2018), apontando para a necessidade de uma “investigação militante” e para um fazer-Geografia que possa ser verdadeiramente relevante para os sujeitos. Já nos dizia Freire (1974) que todo anúncio é uma denúncia; portanto toda pesquisa deve ser também uma denúncia, acompanhada de uma práxis. Necessitamos lutar para o fortalecimento de uma Ciência orientada pelo/para o ativismo, evocam Rigotto, Leão e Melo (2018), como também para a construção de uma Geografia de Luta.

			Consideramos que é necessário aprofundar essa discussão com o intuito de revelar qual é a real face do agronegócio e principalmente desnudar os impactos provocados por esse modelo de produção. Esperamos que seja possível contribuir, mesmo que de maneira parcial, para a apreensão de algumas das inúmeras nuances do desenvolvimento do capitalismo no campo brasileiro, tomando como exemplo os processos observados com a atuação das empresas instaladas no Baixo Jaguaribe, que é reflexo da reprodução ampliada do capital no espaço agrário brasileiro, regulado cada vez mais por pouquíssimos agentes que detêm o comando da atividade agrícola. Assim, pretende-se cooperar, ainda que timidamente, com a discussão que vem sendo realizada acerca da nova questão agrária advinda com a consecução do agronegócio.

			Para isso, é importante atentar para o papel que o campo científico tem de propor uma leitura verdadeiramente crítica acerca do agronegócio e de seus rebatimentos na dinâmica agrária e na organização do território, corroborando para revelar a face oculta dos agentes que atuam nesse setor. Há, com isso, a possibilidade de colaborar com as resistências travadas contra a expansão do agronegócio, como meio de fortalecer a construção de uma Ciência militante realmente compromissada com a transformação social e a autonomia dos sujeitos e dos territórios, como defende Rigotto (2011), produzindo uma práxis emancipatória na direção do “movimento de caçar utopias libertárias”, segundo asseguram Rigotto, Leão e Melo (2018). Somente a partir desse movimento é que a Ciência, a Universidade e os pesquisadores assumirão seu papel histórico e político na leitura e transformação do mundo em que vivemos.

			1.4 Os caminhos do método e da metodologia

			Partindo da compreensão de que não basta apenas saber o que e porque será pesquisado e que é necessário preocupar-se também com o como pesquisar, as questões de método e metodologia aparecem como basilares para o desenrolar de qualquer que seja o estudo. É através do método, com o auxílio dos procedimentos metodológicos, que conseguimos nos organizar, da melhor maneira possível, no intuito de apreender a realidade a qual estamos considerando, ou pelo menos parte dela. O método expressa e reflete a própria teoria que sustenta e direciona a pesquisa, e é através dele que somos levados à metodologia. Desse modo, e de acordo com Minayo (2016a, p. 14), a metodologia inclui simultaneamente a teoria da abordagem (o método), os instrumentos de operacionalização do conhecimento (as técnicas) e a criatividade do pesquisador (sua experiência, capacidade crítica e sensibilidade).

			Para tanto, buscou-se um método e uma metodologia capazes de nos aproximar com o real, com os sujeitos e os territórios do Baixo Jaguaribe, que nos levasse a apreender de fato a reconfiguração da questão agrária da região e as especificidades relacionados à territorialização das principais empresas do setor. Esse movimento de busca de aproximação com o real é importante – mesmo nunca sendo plenamente alcançado – porque nos ajuda a problematizar o estado das coisas, a dialogar com os sujeitos, a questionar o que nem sempre é questionado, a investigar temas que falam sobre a vida das pessoas. Nos instiga a abrir os olhos – os nossos e os dos outros – para “enxergar as múltiplas dimensões dos contextos complexos e as teias de relações entre elas”, nos aguçando a “sensibilidade para a perceber, analisar e visibilizar a perspectiva dos mais vulneráveis” e nos autorizando a “somar a intuição ao rigor, quando se trata de ir definindo caminhos metodológicos na dinâmica permanente de aproximação do território”, como bem ensina Rigotto (2011, p. 135).

			Nesse sentido, propomos uma metodologia que esteja associada ao debate teórico central de nossa investigação, expressando o método, e, ao mesmo tempo, vinculada aos objetivos propostos com a realização da pesquisa, permitindo nos aproximar do real. Não se trata, pois, de uma metodologia descolada da teoria, e sim um esforço teórico-metodológico que dialoga com nosso objeto empírico. Trata-se de uma metodologia pensada a partir dos elementos que compõem o conjunto da pesquisa e não mera transposição de um modelo a ser replicado, como ainda é comum em muitos dos trabalhos da Geografia. Assim, julgamos que a metodologia precisa ser pensada como uma construção, e que deve, sempre que possível, ser dialogada com os sujeitos, segundo argumentam Rigotto e Ellery (2011).

			De modo geral, nosso principal elemento de análise esteve centrado na elucidação dos caminhos metodológicos da pesquisa, que indicam algumas das dinâmicas em curso mediante a expansão do agronegócio no Baixo Jaguaribe. A partir disso procurou-se evidenciar a reprodução do capital através da atuação das empresas da fruticultura na região, permitindo avançar no entendimento do quadro de reconfiguração da questão agrária. Dessa forma, a compreensão de como se materializam tais dinâmicas e o entendimento de como elas evoluem, tanto no tempo quanto no espaço, possibilitou compreender o modo pelo qual a terra vem sendo usada, apropriada e controlada pelas corporações do agronegócio.

			Através da indicação desses caminhos, almejamos dispor dos elementos necessários para responder à questão central e para atingir os objetivos propostos com o trabalho, e consequentemente comprovar a tese aqui defendida. Esses caminhos metodológicos estão diretamente associados a cada um dos objetivos específicos, além de que todos os procedimentos tomados na pesquisa foram pensados e estruturados a partir da indicação desses caminhos, de maneira que eles facilitaram também a organização dos capítulos. Nesse sentido, a elucidação desses caminhos permitiu avançar no desenrolar da investigação, tanto do ponto de vista operacional quanto, e sobretudo, analítico. Os caminhos considerados em nosso trabalho foram:

			i) Intervenção estatal e fomento ao agronegócio

			Esse caminho nos guiou à intervenção do Estado voltada para sua atuação planejada de fomento ao agronegócio. Foi considerado o papel desempenhado pelo Estado no sentido de viabilizar a expansão do agronegócio e a territorialização das grandes empresas, mediante a elaboração de políticas públicas, concessão de financiamentos, isenções e incentivos fiscais, construção de infraestruturas hídricas e logísticas etc.

			ii) Expansão do agronegócio da fruticultura

			Através desse caminho pôde-se apreender a expansão do agronegócio da fruticultura no Baixo Jaguaribe. Com isso, foi possível demonstrar como o agronegócio vem, nessas últimas três décadas, se estabelecendo nesse território, considerando a evolução da produção e circulação de frutas, a territorialidade dessa atividade na região, a caracterização das principais empresas do setor e a elucidação da evolução do uso da terra pelas firmas hegemônicas.

			iii) Territorialização das empresas e controle da terra

			Com a elucidação desse caminho considerou-se o processo de territorialização das principais empresas do agronegócio da fruticultura e suas formas particulares de uso, apropriação e controle da terra. Através disso, foram evidenciadas as estratégias territoriais tomadas pelas firmas no intuito de assegurarem o acesso e o controle das terras por elas ocupadas, seja de maneira direta e/ou indireta, através de práticas pensadas estrategicamente para este fim.

			iv) Latifundiarização e (re)concentração fundiária

			Esse caminho nos guiou especialmente em torno da nova dinâmica fundiária da região mediante a difusão do agronegócio. Foi evidenciado, por exemplo, de que maneira as empresas estão colaborando para o aumento do latifúndio e da (re)concentração fundiária, considerando variáveis como a evolução dos hectares ocupados, a localização das fazendas, a quantidade de propriedades e o do preço das terras.

			v) Conflitos por terra e território

			Tal caminho nos levou aos conflitos por terra e território resultantes da territorialização das empresas do agronegócio da fruticultura, responsáveis por ocasionar a expropriação de comunidades camponesas, por exemplo. Observou-se, sobretudo, os reflexos da conflitualidade entre agronegócio e campesinato, entendidos enquanto um dos elementos centrais da reconfiguração da questão agrária da região.

			Figura 2 – Teia dos caminhos metodológicos da tese
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			Fonte: Elaborado por Leandro Cavalcante (2019).

			Esses caminhos considerados em nossa investigação puderam ser trilhados a partir dos “elementos de análise”, que é tudo aquilo que foi analisado com o intuito de facilitar a compreensão das dinâmicas em curso, sendo que para cada caminho há um conjunto de elementos de análise específicos, que foram levantados e organizados a fim de compor o banco de dados da pesquisa. Cada informação associada a esses elementos de análise foi obtida através das “fontes de consulta”, pelas quais chegamos às informações indispensáveis para a investigação, obtidas com a execução de todos os procedimentos metodológicos, apresentados na sequência. No quadro abaixo (quadro 2) podemos visualizar o desenho metodológico da tese, através da indicação dos cinco caminhos principais, seus elementos de análise e suas respectivas fontes de consulta.

			Quadro 2 – Desenho metodológico da tese – indicação dos caminhos, elementos de análise e fontes de consulta

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Caminhos

						
							
							Elementos de análise

						
							
							Fontes de consulta

						
					

					
							
							Intervenção estatal e fomento ao agronegócio

						
							
							Políticas públicas; incentivos e isenções fiscais; infraestrutura construída/mantida pelo Estado; financiamentos; pesquisa e extensão agrícola; agentes e redes de poder; discursos públicos; planos de governo.

						
							
							Secretarias estaduais de governo; Planos de Governo e Planos de Desenvolvimento; Banco do Nordeste; Banco do Brasil; SDA/Seagri; Adece; empresas do agronegócio; secretarias municipais; agentes do poder público; pesquisa bibliográfica, temática e documental; hemeroteca.

						
					

					
							
							Expansão do agronegócio da fruticultura

						
							
							Área plantada e quantidade produzida com frutas; exportações de frutas; perímetros irrigados; histórico e estrutura organizacional das empresas; ramos de atuação; origem do capital; localização das unidades produtivas; evolução do uso da terra; produtos cultivados; destinos da produção.

						
							
							IBGE; Secretaria de Comércio Exterior; Dnocs; Adece; Embrapa; Banco do Nordeste; Banco do Brasil; SDA/Seagri; empresas do agronegócio; secretarias municipais; agentes do poder público; pesquisa bibliográfica, temática e documental; hemeroteca.

						
					

					
							
							Territorialização das empresas e controle da terra

						
							
							Formas de aquisição das terras; contratos de compra e venda das terras; invasões e grilagem; fusões e aquisições; acesso à terra em perímetros irrigados; contratos de fornecimento da produção; sistema de parceria; arrendamento; situação legal das terras; conflitos associados.

						
							
							Empresas do agronegócio; Incra; Dnocs; Semace; Cáritas; Sindicatos dos trabalhadores rurais; MST; camponeses, produtores e trabalhadores rurais; pesquisa bibliográfica, temática e documental; hemeroteca.

						
					

					
							
							Latifundiarização e (re)concentração fundiária

						
							
							Hectares controlados pelas empresas; localização das fazendas; mercado e preços das terras; concentração fragmentada de terras; renda fundiária; contratos de arrendamento; áreas ocupadas em perímetros irrigados; formas de captação de água.

						
							
							Empresas do agronegócio; Incra; Idace; Censos Agropecuários do IBGE; Cadastro Ambiental Rural; Dnocs; Cáritas; MST; camponeses e trabalhadores rurais; pesquisa bibliográfica, temática e documental; hemeroteca; Google Earth.

						
					

					
							
							Conflitos por terra e território

						
							
							Acesso à terra e ao território; violações de direitos; expulsões e expropriações; sujeição camponesa; violência; resistências e mobilizações; conflitos por água; ocupações de terra.

						
							
							JusBrasil; Cáritas; Pastoral da Terra; sindicatos dos trabalhadores rurais; MST; Incra; Semace; Núcleo Tramas; camponeses, produtores e trabalhadores rurais; pesquisa bibliográfica, temática e documental; hemeroteca.

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado por Leandro Cavalcante (2019).

			Esse desenho coaduna com os procedimentos metodológicos considerados ao longo da pesquisa. A execução de todas as atividades seguiu esse esquema, garantindo com que elas estivessem ancoradas aos caminhos e elementos de análise. Foram tais caminhos que guiaram a busca por bibliografias e documentos, a organização da hemeroteca, o levantamento quantitativo, a realização dos trabalhos de campo, o mapeamento participativo e o engajamento nos territórios. Trata-se, portanto, de uma metodologia concatenada com todos os elementos da pesquisa. Na sequência, descrevemos de modo detalhado como essas atividades foram realizadas, de modo a permitir a elucidação da construção da pesquisa.

			1.4.1 Plurimetodologia e a construção da pesquisa

			Durante o processo de construção da pesquisa optamos por seguir uma perspectiva plurimetodológica, ou metodologias plurais, como forma de aproximação com o real e de obtenção do máximo possível de informações pertinentes à problemática. Diante dessa diversidade de metodologias e de informações que iam sendo coletadas, a pesquisa mostrou-se enquanto uma grande “colcha de retalhos”, cujos pedaços iam se encaixando à medida em que novos elementos eram incorporados à investigação, ora complementares ora divergentes. A plurimetodologia foi importante por permitir a ampliação das possibilidades de obtenção dos dados a partir de diversas fontes de consulta, responsáveis por guiar os caminhos da tese. Nosso percurso plurimetodológico foi dividido em oito atividades principais: i) levantamento bibliográfico; ii) levantamento temático; iii) levantamento documental; iv) organização de hemeroteca; v) levantamento quantitativo; vi) realização de trabalhos de campo; vii) mapeamento participativo; viii) engajamento efetivo-afetivo nos territórios.

			i) Levantamento bibliográfico

			O levantamento bibliográfico consistiu na busca por livros, artigos, teses, dissertações, monografias, periódicos, entre outras publicações acadêmicas, que tratam de assuntos pertinentes ao desenvolvimento teórico, e por vezes também empírico, da pesquisa que foi realizada. Como produto dessa atividade montamos um banco bibliográfico cuja leitura mostrou-se indispensável para o aprofundamento acerca dos principais temas considerados na pesquisa. O levantamento foi realizado durante todo o decorrer de 2016, mas organizado e sistematizado no início de 2017. Apesar de ter sido uma atividade concentrada, perdurou até o final de 2018, já que agregamos novas obras às já existentes.

			Durante nosso levantamento bibliográfico utilizamos palavras-chave, noções, conceitos e categorias para facilitar a busca pelo material. Subdivididos esse conjunto de palavras-chave em dois grandes temas ou blocos teóricos (agronegócio e questão agrária), visando orientar o levantamento e organizar as obras que iam sendo coletadas. Essa atividade resultou no acervo das obras teóricas, favorecendo o contato com o debate acerca do agronegócio e da questão agrária, no Brasil e no exterior. O levantamento bibliográfico foi realizado em dois diferentes momentos, um centrado na busca por obras em bibliotecas localizadas em instituições de ensino e órgãos públicos, e outro em plataformas digitais.

			Num primeiro momento, foram visitadas as bibliotecas físicas da Universidade Estadual do Ceará, da Universidade Federal do Ceará, do Banco do Nordeste do Brasil e do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, todas localizadas em Fortaleza, além da Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos, em Limoeiro do Norte. Ademais, foi realizada uma busca no acervo online das bibliotecas do Instituto do Ceará, da Universidade de Fortaleza, das Universidades Estadual e Federal do Rio Grande do Norte e da Embrapa Agroindústria Tropical. Em todas as bibliotecas citadas pudemos localizar grande quantidade de obras de interesse para a pesquisa.

			Já a busca por obras em plataformas digitais foi uma atividade que demandou um maior tempo para sua finalização, diante da quantidade de sites nos quais se concentrou o levantamento e de obras que iam sendo localizadas. Nessa busca foram considerados os blocos teóricos da pesquisa e todos os arquivos, disponíveis em PDF, foram salvos para posterior seleção e leitura. Concentramos nosso levantamento bibliográfico principalmente no site do Google Acadêmico (Google Scholar), que reúne trabalhos acadêmicos publicados em diversos idiomas e sobre inúmeros diferentes temas. Dentre outras plataformas digitais nas quais realizamos buscas por bibliografias, destacamos portais de universidades, centros de pesquisa, revistas e associações, a exemplo de: Banco de Teses e Dissertações da CAPES; Biblioteca Digital da Questão Agrária Brasileira; Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações; Repositório e Banco de Teses da Universidade Federal do Ceará; Portal Domínio Público; Biblioteca Virtual do Conselho Latino-Americano de Ciências Sociais; banco de teses de universidades brasileiras, como USP, UNESP, UNICAMP, UFRJ, UNB, UFBA e UFPE.

			Como produto desse levantamento bibliográfico realizado nessas plataformas digitais, temos um banco de bibliografias que englobam os dois temas centrais (agronegócio e questão agrária), da autoria de pesquisadores de diversas nacionalidades e com distintas formações acadêmicas, com destaque para geógrafos, sociólogos e economistas. De posse de todas essas obras, depois de salvas e organizadas em pastas específicas, realizamos uma análise prévia do material e selecionamos aquelas cuja leitura fosse indispensável. Para cada obra lida e fichada foi montada uma planilha (as fichas de leitura), na qual registrávamos as palavras-chave e as principais ideias apresentadas pelos autores, com o intuito de facilitar a consulta a tais obras em momentos posteriores.

			ii) Levantamento temático

			Associado ao levantamento bibliográfico, foi realizado outro levantamento com foco especificamente em obras que abordassem temas relacionados à questão agrária do Baixo Jaguaribe, cujo produto se configurou numa importante fonte de informações acerca de temáticas de interesse para a pesquisa. A partir dessa busca foi possível constatar que há centenas de trabalhos dos mais variados temas sobre o Baixo Jaguaribe, estudados por diversas áreas do conhecimento científico que fornecem importante aporte histórico, geográfico, econômico e social da região jaguaribana. Nessa vasta bibliografia, chama atenção a quantidade significativa de obras voltadas para as dinâmicas agrária e agrícola da região, analisadas sob distintos referenciais teóricos e metodológicos.

			Esse levantamento temático foi realizado nos mesmos locais de busca considerados no levantamento bibliográfico, acrescentando-se apenas o Portal Datalure (Banco de Dados das Lutas e Resistências às Políticas de Modernização Territorial no Vale do Jaguaribe), uma ferramenta de busca e de armazenamento de obras que discorrem sobre temas relacionados à temática agrária do Vale do Jaguaribe. O Portal Datalure existe desde 2014 e partiu da iniciativa de professores e estudantes dos cursos de História e Educação do Campo da Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos (Fafidam – campus da UECE em Limoeiro do Norte), com o intuito de socializar obras que possam auxiliar no desenvolvimento de pesquisas sobre as várias nuances da questão agrária do Baixo Jaguaribe.

			O levantamento temático nos apontou grande diversidade de estudos sobre o Baixo Jaguaribe, direta ou indiretamente relacionados à questão agrária, como já ressaltado, sejam artigos, livros, capítulos de livros, dossiês, coletâneas, almanaques, cordéis, manifestos, entre outros, com destaque particular para obras acadêmicas, sejam teses, dissertações, monografias ou trabalhos de conclusão de curso. Ilustrando esse quadro, em busca sistematizada por Cavalcante e Lima (2018), foram localizados um total de 344 trabalhos de natureza acadêmica, sendo 33 teses, 141 dissertações, 41 monografias de especialização e 129 trabalhos de conclusão de curso, todos abordando algum tema voltado para a questão agrária da região em suas múltiplas nuances, abarcando obras de 42 cursos diferentes, entre graduação e especialização, e 35 áreas distintas entre os cursos de mestrado e doutorado, expressando significativa diversidade disciplinar.

			Entre as temáticas privilegiadas nesses trabalhos, destacamos: uso e ocupação da terra; modernização agrícola; projetos e infraestruturas hídricas; perímetros irrigados; irrigação; questão agrária; políticas públicas; produção agropecuária; avanço e territorialização do agronegócio; produção de frutas; produção de camarão; questão ambiental; planejamento regional; sistemas técnicos agrícolas; papel do Estado; relações sociais de produção; mercado de trabalho agrícola; balança comercial da fruticultura; uso e gestão da água; impactos do agronegócio; relação campo-cidade; violência, conflitos e resistências; impactos ambientais; disputas por terra e água; agrotóxicos e meio ambiente; produção camponesa; agroecologia; desenvolvimento rural; modo de vida no campo; memória camponesa; educação rural e educação do campo; saúde do trabalhador rural; relações de poder; arranjo produtivo local. Essa diversidade comprova o quão complexa e dinâmica é a questão agrária do Baixo Jaguaribe, com várias possibilidades de análise.

			Os trabalhos localizados com o levantamento temático foram, em sua maioria, lidos e fichados, onde buscamos em cada um deles informações que dialogassem com os temas privilegiados ao longo da pesquisa. Por essa razão, consideramos que esse levantamento temático permitiu não só aprofundar nosso conhecimento acerca de inúmeras questões já trabalhadas sobre a região, como também elucidar outras ainda não privilegiadas com profundidade por essas obras. Com a leitura desses trabalhos foi possível obter melhor compreensão do processo histórico de inserção do agronegócio no Baixo Jaguaribe, passando pelos conflitos daí desencadeados e as resistências travadas no decorrer desse processo. Inúmeras vezes recorremos a esses trabalhos já realizados para embasar ou complementar nossa análise.

			iii) Levantamento documental

			O levantamento documental consistiu na busca por documentos oficiais, relatórios e pareceres técnicos, planos de governo, planos de desenvolvimento, relatórios de impactos ambientais, políticas públicas, diagnósticos, dossiês, atas judiciais, anuários, manifestos, balanços anuais de empresas e demais obras que tratam da expansão do agronegócio no Baixo Jaguaribe. Essa atividade foi importante por permitir localizar documentos com informações muito relevantes e que foram utilizadas no decorrer da pesquisa, inclusive como meio de comprovação de alguma denúncia, por exemplo, pois trazem a visão do Estado e dos agentes privados, no caso dos documentos de órgãos públicos e associações setoriais. O levantamento documental se dividiu em dois momentos distintos: o primeiro consistiu na busca online por documentos e o segundo em levantamento diretamente nos órgãos públicos e instituições.

			A busca online concentrou-se nos sites de todos os órgãos públicos do Estado do Ceará voltados para questões relacionadas à produção agrícola, à estrutura fundiária e ao desenvolvimento econômico. Além desses, realizamos um levantamento por documentos em sites de órgãos federais e de associações do empresariado da fruticultura. Dentre esses órgãos e instituições, citamos: Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará (Adece); Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece); Instituto de Desenvolvimento Agrário do Ceará (Idace); Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará (Semace); Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (Cogerh); Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs); Banco do Nordeste do Brasil (BNB); Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra); Associação Brasileira de Produtores e Exportadores de Frutas (Abrafrutas).

			Já a busca direta por documentos em órgãos públicos foi realizada no Dnocs, Idace, Semace e Incra. Como resultado desse levantamento, por exemplo, junto a Semace obtivemos acesso aos relatórios de impacto ambiental apresentados pelas empresas instaladas no Baixo Jaguaribe, no Dnocs os relatórios de produção dos perímetros irrigados e os documentos acerca da situação fundiária desses perímetros, e no Idace e Incra informações que versam sobre a organização e regularização fundiária da região – todos esses documentos compõem parte importante das fontes de consulta da tese.

			iv) Organização de hemeroteca

			A organização da hemeroteca consistiu na construção de um acervo composto por matérias de cunho jornalístico disponíveis em sites de jornais, revistas, portais de notícias e blogs que versam acerca da questão agrária e da expansão do agronegócio da fruticultura no Baixo Jaguaribe. Além dessas, também compõem o acervo matérias obtidas em portais de movimentos sociais que atuam na resistência ao modelo do agronegócio, expandindo a abrangência da hemeroteca. O objetivo desse levantamento foi agregar o máximo possível de reportagens disponibilizadas na internet que tivessem como foco central as temáticas referentes ao contexto agrário e agrícola do Baixo Jaguaribe, o que resultou na organização de um acervo de matérias contendo informações bastante relevantes para o desenvolvimento da pesquisa.

			Nesse sentido, a hemeroteca mostrou-se enquanto importante instrumento metodológico, possibilitando o acesso a uma quantidade significativa de informações das mais diversas e que dialogam com a problemática central da tese. As matérias localizadas permitiram ampliar os horizontes da pesquisa ao introduzirem novos elementos ao debate realizado, a exemplo do conhecimento de fatos e de dados fundamentais para a elucidação de nossos objetivos, como a área ocupada pelas empresas, as formas de aquisição das fazendas, a evolução do uso da terra, a articulação com o Estado, os conflitos agrários, as lutas e resistências etc. Recorremos a essas matérias ao longo de toda a pesquisa, visto que, como já destacado, a hemeroteca consistiu num recurso metodológico fundamental para o transcurso da investigação.

			A hemeroteca possibilitou, ainda, a compreensão do histórico do agronegócio da fruticultura no Ceará e no Baixo Jaguaribe, permitindo vislumbrar os principais acontecimentos que marcam a inserção e a expansão desse modelo de produção em território cearense, a exemplo da execução das políticas públicas pensadas especificamente para a viabilização da produção e da circulação de frutas em larga escala, da chegada das grandes empresas no Baixo Jaguaribe, da articulação do poder público com o setor empresarial, das ações desempenhadas pelas firmas, do desenrolar dos conflitos agrários, entre outros. Além disso, através da hemeroteca foi possível uma atualização cotidiana dos acontecimentos relacionados à questão agrária e ao dinamismo do agronegócio na região em análise.

			O levantamento das matérias foi realizado durante os anos de 2016, 2017 e 2018, sendo organizado e sistematizado ao final de 2018. No decorrer da busca pelas matérias, nos sites dos jornais, revistas, portais e blogs, consideramos inúmeras palavras-chave que facilitaram localizarmos as reportagens. Durante esse processo realizamos buscas nos sites dos principais jornais e portais de notícias do Ceará, com ênfase no Diário do Nordeste, O Povo, Tribuna do Ceará e O Estado, que publicam uma quantidade significativa de matérias sobre o agronegócio da fruticultura, com destaque para o Diário do Nordeste, que mostrou-se enquanto grande fonte de matérias sobre essa temática, muitas das quais que evocam a importância e a pujança do agronegócio cearense, mas que também apresentam algumas denúncias relacionadas aos conflitos na região jaguaribana. Outras matérias puderam ser localizadas também no site do jornal Tribuna do Norte, do Rio Grande do Norte, bem como em portais e blogs locais dos municípios do Baixo Jaguaribe, a exemplo do site da TV Jaguar.

			Realizou-se ainda buscas nos sites de revistas, jornais e portais de notícias vinculados em nível nacional e que publicam matérias sobre o agronegócio, a exemplo das revistas Globo Rural e Dinheiro Rural e dos jornais Valor Econômico e Folha de São Paulo, onde encontramos algumas reportagens sobre o Baixo Jaguaribe. Foram ainda realizadas buscas em portais que atuam produzindo várias matérias explicitando os impactos do agronegócio também no Baixo Jaguaribe, com destaque para Brasil de Fato, Carta Capital, Revista Fórum e Portal Combate Racismo Ambiental. Realizou-se também buscas em portais de movimentos e organizações sociais que atuam na região em análise, a exemplo da Cáritas Diocesana de Limoeiro do Norte e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST).

			Além de buscas nesses jornais, revistas e portais de notícias, realizou-se um levantamento nos sites e nas redes sociais das empresas de frutas instaladas no Baixo Jaguaribe, bem como nos sites de instituições setoriais vinculadas ao agronegócio da fruticultura no Brasil. O levantamento realizado nos portais das próprias empresas possibilitou a reunião de informações sobre o histórico dessas firmas, os produtos cultivados e exportados, os endereços das fazendas e sedes, o potencial de mercado, suas abrangências geográficas, entre outros. Apesar de serem disponibilizadas informações muito restritas, elas nos ajudaram a conhecer melhor o perfil dessas corporações.

			Como produto desse levantamento, organizamos uma hemeroteca que conta com 1.533 matérias que versam sobre assuntos os mais variados, mas todos voltados para a questão agrária e para a expansão do agronegócio no Baixo Jaguaribe, bem como sobre informações acerca das empresas que atuam na região. Essa busca cobre o período de 1995, ano da matéria mais antiga que localizamos na internet, publicada na Folha de São Paulo, até dezembro de 2018, quando concluímos o levantamento – apesar de outras matérias específicas sobre as firmas terem sido inseridas depois desse período. Após organizada a hemeroteca, realizamos a leitura e fichamento de todo o material, cujas informações mais relevantes estão acrescidas no decorrer do texto.

			v) Levantamento quantitativo

			O levantamento quantitativo consistiu na organização de informações secundárias obtidas junto a órgãos oficiais de pesquisa e instituições públicas, que serviram como base para o entendimento de alguns dos elementos de análise descritos no desenho metodológico da tese. Esse levantamento se fez importante tendo em vista a possibilidade de averiguarmos a evolução, no tempo e no espaço, de algumas variáveis consideradas fundamentais para o entendimento dos processos em curso no Baixo Jaguaribe, como o dinamismo da área plantada e da quantidade produzida com frutas, a composição do número de empresas, os destinos da produção, a reorganização da estrutura fundiária, o incremento das exportações, a ascensão dos investimentos públicos, a ocupação dos perímetros irrigados, entre outros.

			Esse levantamento foi realizado no primeiro semestre de 2017 e atualizado no início de 2019. Todos os dados levantados foram organizados em planilhas do Excel, o que facilitou o seu tratamento. Posteriormente, procedemos a análise do material, verificando o comportamento dos processos e a evolução temporal e espacial das variáveis, seguindo as recomendações propostas por Campenhoudt e Quivy (2013), que esclarecem que todo levantamento de dados requer, indispensavelmente, um método de interpretação. Em seguida, após finalizadas as análises, foram elaborados tabelas, gráficos e quadros, facilitando a exposição da própria análise realizada, alguns dos quais inseridos no decorrer do trabalho.

			Os dados que foram levantados versam sobre a produção de frutas, seus destinos no mercado externo, os financiamentos voltados para o setor da fruticultura, a quantidade de estabelecimentos produtores de frutas, a estrutura e dinâmica fundiária, o número e a área de estabelecimentos agropecuários, a evolução dos cultivos realizados nos perímetros irrigados. A dimensão temporal considerada varia de acordo com cada indicador, com dados levantados que compreendem o período de 1985 a 2016. Já a dimensão espacial privilegiada considera os municípios do Baixo Jaguaribe, o estado do Ceará e o total referente ao Brasil, quando possível.

			Tais dados foram obtidos nos seguintes órgãos: i) IBGE, através de consulta aos Censos Agropecuários e à base de dados que apresenta a pesquisa da Produção Agrícola Municipal (PAM); ii) Dnocs, através dos relatórios da Síntese Informativa dos Perímetros Irrigados; iii) Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), a partir das informações fornecidas pela Secretaria de Comércio Exterior (SECEX); iv) Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), através de consulta aos dados divulgados pela Relação Anual de Informações Sociais (RAIS); v) Banco Central do Brasil (BCB), com consulta às informações do Sistema de Operações do Crédito Rural (SICOR); vi) Incra, mediante dados divulgados pelo Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR).

			vi) Realização de trabalhos de campo

			A realização de trabalhos de campo assume destaque fundamental na nossa pesquisa, diante de seu caráter qualitativo, ressaltando e valorizando cada informação obtida em campo a partir do contato com aqueles diretamente inseridos no cenário do agronegócio no Baixo Jaguaribe, sejam as empresas da fruticultura sejam os camponeses, produtores e trabalhadores rurais, entre outros. De acordo com Minayo (2016b), só os trabalhos de campo permitem a necessária aproximação do pesquisador com a realidade sobre a qual está ancorada a pesquisa, uma vez que sua principal finalidade é justamente construir o conhecimento empírico considerado basilar para as pesquisas sociais, obtido apenas mediante a interação entre o pesquisador e os sujeitos e territórios.

			O “descer a campo”, como se refere Winkin (1998), é se deparar com o outro e aprender a construir a pesquisa de forma tal que apenas o contato com a realidade proporciona. Acreditamos que sem a experiência do campo deixamos escapar parte essencial da realidade que se pretende apreender, visto que só é possível compreendê-la melhor através de um contato efetivo, real. A realização de trabalhos de campo é unanimidade entre os geógrafos, por exemplo, que tem no campo o cerne da produção do conhecimento geográfico. Especificamente na área da Geografia Agrária, os trabalhos de campo exercem uma importância fundamental, notadamente em virtude do forte teor empírico desses estudos geográficos que dialogam diretamente com as questões sociais, políticas e econômicas do espaço agrário brasileiro.

			Assim, por mais procedimentos metodológicos que tenham determinado estudo, ele estará incompleto sem a realização do trabalho de campo, haja vista que é apenas a experiência do campo que nos dá as bases empíricas indispensáveis para a investigação, bem como dá as pistas para a validação da tese e direciona a discussão teórica. É a partir do campo que temos os instrumentos necessários para a efetivação da pesquisa, associado sempre ao debate teórico e à problemática principal que guia a investigação e reflexão. Em decorrência de sua grande importância, “descer a campo” exige um planejamento prévio, além de técnicas de observação e coleta de dados, afinado embasamento teórico e técnicas para registro e análise do material.

			Nossos trabalhos de campo no Baixo Jaguaribe foram realizados durante todo o período do doutorado, entre 2016 e 2019, com distintas atividades executadas de acordo com o percurso da pesquisa e dos caminhos delineados no decorrer da construção da tese, particularmente a partir do contato com os sujeitos e os territórios. Em 2016, participamos de algumas atividades que possibilitaram nos aproximar com a problemática do agronegócio na região, ainda que nosso objetivo inicial não fosse realizar a pesquisa sobre essa temática e recorte espacial. Entre esses momentos destacamos a participação na III Festa do Mangue8, na comunidade Quilombola do Cumbe, em Aracati, e em atividades de extensão9 no Acampamento Zé Maria do Tomé, em Limoeiro do Norte, que nos despertou o interesse sobre a questão das lutas e dos conflitos nesses territórios.

			Foi apenas no início de 2017 que optamos por estudar a relação entre o agronegócio e a questão agrária no Baixo Jaguaribe, mediante realização de leituras sobre a temática e importantes diálogos estabelecidos com pessoas que atuam nos movimentos de resistência na região. Ao longo do primeiro semestre de 2017 realizamos algumas atividades exploratórias de campo, primeiramente para delimitação e definição dos recortes espacial e temático da pesquisa, e posteriormente para conhecer alguns aspectos envoltos com a questão da expansão do agronegócio na região. Nesse período, traçamos diversos contatos e estratégias para dialogar com os sujeitos dispostos a contribuir com a pesquisa, bem como iniciamos nosso processo de investigação acerca das empresas e suas ingerências na dinâmica agrária.

			Entre os locais visitados nesse primeiro momento, destacamos: Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos e Cáritas Diocesana (Limoeiro do Norte), participando de atividades de pesquisa e extensão; comunidades de Lagoinha (Quixeré), Tomé (Limoeiro do Norte/Quixeré) e Uiraponga (Morada Nova), participando de visitas em atividades de campo; Acampamento Zé Maria do Tomé (Limoeiro do Norte), Perímetro Irrigado Jaguaribe-Apodi (Limoeiro do Norte/Quixeré), Perímetro Irrigado Tabuleiro de Russas (Russas) e Assentamento Bernardo Marin II (Russas), participando de aulas de campo da disciplina de Geografia Agrária10 dos cursos de graduação em Geografia da UECE; empresa Agrícola Famosa (Quixeré), durante visita técnica. Destaca-se também nossa participação na VII Semana Zé Maria do Tomé11, que consideramos decisiva para o delineamento da pesquisa e direcionamento dos caminhos da tese.

			Após essas primeiras experiências de contato com o campo, já decididos os objetivos e recortes do estudo, foi realizado nosso primeiro período de “imersão no campo”, através dos trabalhos de campo concentrados ao longo do segundo semestre de 2017, de agosto a dezembro. Essa imersão se fez importante diante da possibilidade de vivenciar distintas experiências na região, impossíveis se tivéssemos realizado apenas visitas esporádicas e temporárias nos territórios elencados como fundamentais para o desenvolvimento da pesquisa. Dessa forma, passamos um total de cinco meses imersos em campo, tempo que permitiu a observação e obtenção de grande variedade de informações, complementadas em 2018.

			Durante o campo concentrado, foram realizadas atividades na maioria dos municípios elencados para análise (Limoeiro do Norte, Quixeré, Russas, Jaguaruana, Aracati, Icapuí, Morada Nova, Tabuleiro do Norte, Palhano e Itaiçaba), que consistiu em visitas a empresas, vivências nas comunidades, realização de entrevistas, visitas a órgãos públicos, entre outros. Em cada um desses municípios fomos sempre acompanhados por sujeitos que vivenciam as lutas e os conflitos da questão agrária na região, que foram importantes por introduzirem novas demandas à pesquisa e nos apresentar novas possibilidades de maior contato (efetivo-afetivo) com os territórios. Em algumas das comunidades, fomos acolhidos na casa dos camponeses, o que permitiu ampliar de maneira considerável nosso olhar acerca da pesquisa.

			O objetivo inicial era visitar cada uma das maiores firmas do agronegócio da fruticultura instaladas no Baixo Jaguaribe, mas isso não foi possível, por inúmeros motivos. Entre eles está o descontentamento generalizado por parte do empresariado diante do caráter denunciativo que as pesquisas realizadas na região vêm assumindo, especialmente após a constatação do adoecimento e morte de trabalhadores por conta dos agrotóxicos12 e em razão da execução de Zé Maria do Tomé, com posterior fortalecimento dos movimentos de resistência. As únicas empresas que conseguimos entrar e realizar visitas técnicas e entrevistas foram a Agrícola Famosa (em Quixeré e Icapuí) e a Meripobo (em Jaguaruana).

			Negadas as possibilidades de conhecer as empresas “por dentro”, adotamos a estratégia de conhecê-las “de fora, mas por dentro”, ou seja, contando com a colaboração de sujeitos que conheciam muito bem essas corporações, seja porque já foram seus funcionários seja porque moram ao lado das fazendas, incluindo ainda aqueles que perderam suas terras com a chegada das firmas. Importante também foram o levantamento temático e a organização da hemeroteca, como já destacado. Sendo assim, durante os trabalhos de campo todas as principais empresas e suas fazendas foram observadas a uma distância segura do limite de suas cercas, sempre acompanhados de moradores locais que vivenciam os caminhos da região jaguaribana e que nos guiavam, de moto ou a pé, às veredas e estradas de seus territórios.

			Nossos interlocutores durante os trabalhos de campo foram os/as camponeses/as, trabalhadores/as rurais, expropriados/as, assentados/as, acampados/as, sem-terra, moradores de condição, militantes, sindicalistas, quilombolas, pescadores/as, presidentes de associações, lideranças comunitárias, agentes de saúde, pesquisadores/as, funcionários/as públicos/as, professores/as, educadores/as populares, entre tantos outros sujeitos. Foi com eles e elas que fomos apresentados ao Baixo Jaguaribe e que aprendemos, de fato, algumas das nuances da relação estabelecida entre agronegócio e questão agrária. Assim, de um estudo que tinha como foco inicial ouvir primeiramente as empresas, demos uma “virada metodológica” e passamos a valorizar, ainda mais, o que os sujeitos tinham a nos dizer, não só sobre as firmas, mas sobre todo o seu contexto social.

			Nessa caminhada de imersão em campo fomos particularmente instigados pela leitura acerca da chamada Pedagogia do Território, entendida por Rigotto, Leão e Melo (2018) enquanto um método da práxis acadêmica, insurgida pela desobediência epistêmica colonial e pela construção de um projeto popular de Ciência. Esse modo de fazer Ciência reconhece, respeita e valoriza o conhecimento dos sujeitos, advindos da experiência, dos sentidos, das lutas, dos afetos uns com os outros e também com o território e a natureza. Com isso, emerge a necessidade de uma “construção compartilhada de conhecimentos” entre pesquisa(dor) e sujeitos, como defendem os autores, a fim de que o conhecimento seja portador de sentido e que passe a fornecer uma contribuição real para as demandas levantadas por e com esses sujeitos, valorizando todo tipo de diálogo de saberes e experiências.

			Assim, os sujeitos que construíram a pesquisa conosco não devem ser encarados como meros informantes, como advertem Rigotto e Ellery (2011, p. 71), mas sim enquanto atores do processo de construção da pesquisa. Não são, portanto, objetos de pesquisa, mas sim sujeitos da pesquisa, valorizados e reconhecidos em sua essência, portadores de sentidos, das dores e dos amores que nos guiaram pelos caminhos do Jaguaribe. As pessoas que vivem nesses territórios “[...] não podem ser objetos para os sujeitos pesquisadores. São, igualmente, sujeitos, com os quais precisamos dialogar de forma horizontal”, como nos ensinam Rigotto, Leão e Melo (2018, p. 363), a fim de fortalecer a busca por “desenhos metodológicos que facilitem e fomentem processos de construção compartilhada de conhecimentos”.
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